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PROCESSO N°: PMO-17/00430103
UNIDADE GESTORA: Secretaria de Estado da Educação 

Eduardo Deschamps__________RESPONSÁVEL:
INTERESSADO:
PROCURADOR:
ASSUNTO: 1° Monitoramento da Auditoria Operacional que avaliou 

o ensino médio oferecido pela SED, nos aspectos 
referentes aos profissionais do magistério, gestão, 
financiamento, infraestrutura das escolas, cobertura e 
qualidade do serviço.
GAC/CFF - 056/2018RELATORIO E VOTO:

1. INTRODUÇÃO

Tratam os autos do Primeiro Monitoramento da Auditoria Operacional 
realizada na Secretaria de Estado da Educação, que avaliou o ensino médio 
oferecido pela SED, nos aspectos referentes aos profissionais do magistério, 

gestão, financiamento, infraestrutura das escolas, cobertura e qualidade do 
serviço.

Na sessão ordinária do dia 22.6.2015,_ o Tribinal Pleno conheceu do 
relatório de auditoria e concedeu o prazo de 30 (írinta) dias 
Secretaria de Estado da Educação - SED apresentasse um Plano de Ação, 

estabelecendo prazos, responsáveis e atividades para o cumprimento das 
determinações e recomendações sugeridas (Decisão n. 0721/2015, processo 

n. RLA 13/00644670, fls. 760/762).

O Plano de Ação foi apresentado pela SED, por meio do Ofício n. 
1504/COJUR/SED/2015 (fl. 775/792 do processo n. RLA 13/00644670).

O conhecimento e a aprovação do Plano de Ação ocorreram na Sessão 
Ordinária do diá 16.5.2016, através da Decisão n, 0208/2016, exarada no 

processo n. RLA 13/00644670 (fls. 812/812v) 
transformou-se èm Termo de Compromisso entre a SED e este Tribunal, nos 
termos estabelecidos pelo art. 8°, parágrafo único, da Resolução n. TC- 
79/2013.

para que a

e, uma vez acolhido.
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A SED encaminhou o primeiro relatório parcial na data de 31.8.2016 (fis.

PMO 17/00430103) mediante Ofício n.06/219 do processo n. 
1393/COJUR/2016.

A Secretaria de Estado da Educação foi cientificada do início do 
intermédio do Ofício TCE/DAE n. 8.453/2017 (fis.monitoramento por 

222/222V), onde foi solicitada a documentação necessária para subsidiar os

trabalhos. Em 06.7.2017, a SED protocolou o Ofício n. 236/2017 com as

informações solicitadas (fis. 225/241).

A DAE, por meio do Ofício n. 9.158 (fl. 242), solicitou diligência à 
unidade gestora, a qual encaminhou as informações e documentos de fis. 258; 
263/269; 272/274; 277/279; 282/284; 287/289; 292/294; 298/785; 787/808; 

811/816; 818/862; 864/910v.

A Diretoria Técnica emitiu o Relatório de Instrução n. 020/2018 (fis. 

911/987V), sugerindo, em sintese, conhecer as determinações cumpridas, as 
que estão em cumprimento, as que não foram cumpridas e as que ficaram 
prejudicadas; conhecer as recomendações implementadas, as que estão 
implementação, as que não foram implementadas e a que ficou prejudicada, 

á SED o encaminhamento do Segundo Relatório de

em

determinar
Acompanhamento até 31.3.2020; determinar à DAE o segundo monitoramento 
do cumprimento das deliberações prolatadas no processo de auditoria 
operacional e do compromisso assumido no plano de ação; e, determinar à 

SEG autue Processo de Monitoramento (PMO), quando do recebimento do 

Segundo Relatório de Acompanhamento do Plano de Ação ou 
cumprido, encaminhe o PMO à Diretoria de Atividades Especiais, com o 
apensamento dos Processos n. RLA-13/00644670 e PMO 17/00430103.

caso não

O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas (Parecer n. 
MPTC/54897/2018 - fis. 989/1012v), manifestou-se pela adoção das seguintes 

providências:
1. em relação às determinações exaradas á Secretaria de Estado da 

Educação:
1.1. por CONHECER e CONSIDERAR CUMPRIDA a determinação 
constante do item 6.2.1.1 da Decisão n. 0721/2015;

2Processo: PMO-17/00430103 - Relatório: GAC/CFF - 056/2018.
4511140



Fljoti

\p ^&&fc!âí'õí/ 

S.GACCFF^y

o>t5 C!',ÍT5 o>* c r.i.D í

1.2. por CONHECER das ações adotadas. CONSIDERAR EM 
CUMPRIMENTO e REITERAR o cumprimento das determinações 
constantes dos itens 6.2.1.2, 6.2.I.3. 6.2.1.7 e, 6.2.1.8 da Decisão 
0721/2015;

1.3. por CONHECER, CONSIDERAR NÃO CUMPRIDAS e REITERAR
0 cumprimento das determinações constantes dos itens 6.2.1.6 e 
6.2.1.9 a 6.2.1.19 da Decisão n. 0721/2015;

n.

1.4. por CONHECER das ações adotadas e CONSIDERAR 
PREJUDICADA a análise do cumprimento das determinações 
constantes dos itens 6.2.1.4 e 6.2.1.5 da Decisão n. 0721/2015, 
postergando sua avaliação para o próximo monitoramento 
realizado:

a ser

2. em relação às recomendações exaradas à Secretaria de Estado da 
Educação;

2.1. por CONHECER e CONSIDERAR IMPLEMENTADAS
recomeridações constantes dos itens 6.2.2.4 e 6.2.2.5 da Decisão 
0721/2015;

as
n.

2.2. por CONHECER das ações adotadas. CONSIDERAR EM 
IMPLEMENTAÇÃO e REITERAR o implemento das recomendações 
constantes dos itens 6.2.2 3, 6.2.2.6, 6.2.2.7, 6.2.2.9, 6.2.2.11, 6.2.2.15 
e 6.2.2.16 da Decisão n. 0721/2015;

2.3. por CONHECER, CONSIDERAR NÃO IMPLEMENTADAS e 
REIJERAR o implemento das recomendações constantes dos itens 
6.2.2.1, 6.2.2.2, 6.2.2.8, 6.2.2.10, 6.2.2.12 e 6.2.2.14 da Decisão n 
0721/2015;

2.4 por CONHECER e CONSIDERAR PREJUDICADA a
recomendação constante do item 6.2.2.13 da Decisão n. 0721/2015;

3. pelas DETERMINAÇÕES registradas nos itens 3.10, 3.11 e 3.12 da 
conclusão do Relatório de Instrução n. DAE-001/2018.

É o breve relatório.

2. DISCUSSÃO

De acordo com o levantamento apresentado no relatório de

monitoramento, verificou-se que 5% das determinações foram cumpridas, 47% 

estão em cumprimento 37% não foram cumpridas e 11% restaram 

prejudicadas. Da mesma forma, foi constatado que 12% das recomendações
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foram implementadas, 44% estão em implementação, 38% não implementadas 
e 6% prejudicadas.

Nesse sentido, extraio da análise do corpo instrutivo o seguinte balanço 
dos resultados atingidos pela auditoria em face do cumprimento de cada 
determinação e recomendação efetuada pela decisão plenária;

Quadro 86: Situação do cumprimento das determinações do 1® monitoramento

p^nsrdçif fel|én|!ciaiD^sâafi^0:^21/20l5
IMonitdrMentojms

Deterrriinaçãdf-r:. r, ;
6.2.1.1. Elaborar o Plano Estadual de Educação,
alinhado às diretrizes, metas e estratégias previstas 
no Plano Nacional de Educação;______________
6.2.1.2. Ofertar, de forma direta ou indireta, 
formação continuada ern gestão escolar aos atuais 
diretores e futuros candidatos ao cargo, com carga 
horária mínima de 200 horas:

2.1.1 Cumprida

2.1.2 Em Cumprimento

6.2.1.3. Avaliar anualmente os Termos de
Compromisso de Gestão apresentados pelos 
diretores de escolas estaduais e adotar as medidas 
cabíveis em caso de descumprimento;__________
6.2.1.4. Garantir o quantitativo mínimo de 
Assistente de Educação nas escolas
públicas estaduais;_________________________
6.2.1.5. Garantir o quantitativo mínimo de 
coordenador pedagógico (Assistente Técnico- 
Pedagógico, Orientador Educacional e Supervisor
Escolar) nas escolas públicas estaduais;_________
6.2.16. Reali2:ar e implementar planejamento 
estratégico de formação continuada para os 
assessores de direção ríe escolas desempenharem 
as suas funçõe;>:___________________________
6.2.1.7. Implantar e implementar Conselho
Deliberativo Eiscolar em todas as escolas 
estaduais;________________________________
6.2.1.8. Implementar o processo de seleção,
designação, avaliação e destituição dos diretores 
de escolas, baseado na seleção de plano de 
gestão escolar, exigência de habilitação em curso 
de gestão escolar, dedicação exclusiva e avaliação 
anual do termo de compromisso de gestão, para a 
manutenção na função de diretor:______________
6.2.1.9. Estabelecer metas parciais para garantir o
atendimento escolar à população entre 15 e 17 
anos até o ano de 2016;______________________
6.2.1.10. Estabelecer metas parciais para garantira 
universalização do ensino médio;

2.1.3 Em Cumprimento

2.1,4 Prejudicada

2.1.5 Prejudicada

2,1.6 Não Cumprida

2.1.7 Em Cumprimento

2.1.8 Em Cumprimento

2.1.9 Não Cumprida

2,1.10 Não Cumprida
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Situação no 
1° Monitoramento

Itens do 
Relatório

;?ltens da Decjsãq n. 0721/2015 i

■ Determinação 1 :
6.2.1.11. Monitorar o alcance das metas parciais da 
universalização do ensino médio e do atendimento 
escolar à população entre 15 e 17 anos e adotar 
medidas para seu alcance, caso não sejam 
atingidas;

Não Cumprida2.1.11

6.2.1.12. Estabelecer metas parciais para elevara
taxa líquida de matrículas no ensino médio para 
85% dos jovens entre 15 e 17 anos até o ano de 
2024;______________________________________
6.2.1.13. Monitorar o alcance das metas parciais da 
taxa liquida de matrículas no ensino médio e adotar 
medidas para seu alcance, caso não sejam 
atingidas;
6.2.1.14. Realizar diagnósticos da infraestrutura 
física das escolas públicas estaduais, e a cada ano 
sua atualização, em atendimento ao art. 2°, §1®, IV, 
da Lei (federal) n. 12.695/12, que Inclua, no 
mínimo, a avaliação dos itens constantes na seção 
"Caracterização e Infraestrutura” e "Equipamentos" 
do Formulário do Censo Escolar 2013, quanto aos 
aspectos de suficiência e estado.de conservação;

Não Cumprida2.1.12

Não Cumprida2.1.13

Não Cumprida2.1.14

6.2.1.15. Elaborar planejamento para atender às 
deficiências levantadas no diagnóstico da 
infraestrutura escolar, demonstrando os critérios de 
priorizaçào de atendimento, e executá-lo, a fim de 
conservar o patrimônio público;
6.2.1.16. Garantir a acessibilidade à pessoa 
portadora de necessidades especiais ou com 
mobilidade reduzida em todas as escolas públicas 
estaduais;
6.2.1.17. Assegurar que todas as escolas públicas 
estaduais possuam o Alvará Sanitário vigente;
6.2.1.18. Assegurar que todas as escolas públicas 
estaduais possuam o Atestado do Corpo da 
Bombeiros vigente;
6.2.1.19. Garantir que todas as escolas públicas 
estaduais possuam Carta de Habite-se e Alvará de 
Funcionamento;

Em Cumprimento2.1.15

Em Cumprimento2.1.16

Em Cumprimento2.1.17

Em Cumprimento• 2.1.18

Em Cumprimento2.1.19

Quadro 87: Situação da implementação das recomendações do 1® monitoramento

RÍMatõi -Ite nsRía I Decisãol fe072i>2Ó1 SjãlsS
ISJMonftoramenlo

Yi- Recòmerídáção

6.2.2.1. Monitorar e avaliar o Projeto Político 
Pedagógico das escolas para que contemple todos 
os itens do roteiro estabelecido pela Secretária de 
Estado da Educação;_________________________

Não Implementada2.2.1

5Processo: PMO-17/00430103 - Relatório: GAC/CFF - 056/2018.
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6.2.2.2. Disponibilizar período especifico 
calendário anual das atividades escolares para a 
elaboração ou revisão 
Pedagógico;
6.2.2.3. Realizar cannpanha para a sensibilização 
da comunidade escolar 
educação, estudantes e seus pais ou responsáveis 
- quanto á participação nas atividades escolares e

instâncias democráticas, como Associação de 
Pais e Professores, Conselho Deliberativo Escolar 
e Grêmio Estudantil:
6.22.4. Reavaliar os critérios de alocação de 
Assistente Técnico-Pedagógico e 
Assistente de Educação, no tocante ao número 
mínimo e máximo de alunos adotado como 
parâmetro de definição destes profissionais, a fim 
de garantir apcío administrativo e pedagógico nas 
escolas públicas estaduais;
6.2.2.5. Elaborar e implementar ou adotar avaliação

dos alunos
concluintes do ensino médio de todas as escolas 
públicas estaduais, mediante, no mínimo, amostra 
representativa destes, apresentando seus 
resultados por unidade escolar;
6.2.2.6. Sistematizar e emitir relatórios periódicos 
de acompanhamento da gestão das escolas 
estaduais que ofertam ensino médio;
6.2.2.7. Sistematizar e padronizar relatórios
periódicos de supervisão in loco das escolas, 
destacando os aspectos que devem ser 
considerados nas visitas da Secretaria de Estado 
da Educação e das Gerências Regionais de 
Educação;_____________________________
6.2.2.8. Supervisionar periodicamente as rotinas de
visitas das Gerências Regionais de Educação nas 
escolas estaduais que ofertam ensino médio, a fim 
de garantir a unidade da rede nos aspectos 
pedagógicos e administrativos, bem como emitir 
relatórios periódicos sobre esta supervisão:_______
6.2.2.9. Assumir a contratação dos profissionais de 
limpeza e manutenção das escolas estaduais, em 
substituição à contratação destes pelas 
Associações de Pais e Professores;
6.2.2.10. Elaborar e implementar política de
mapeamento e disseminação de boas práticas 
identificadas no âmbito da rede pública estadual de 
ensino; _______ _
6.2.2.11. Executar a transferência de recursos 
financeiros às escolas públicas estaduais, de modo 
a agilizar a execução pedagógica, administrativa e 
financeira

no
Não Implementada2,2.2 do Projeto Político

profissionais da

Em Implementação2.2.3
nas

Implementada2,2.4

desempenho padronizadade
Implementada2.2.5

Em Implementação2.2.6

Em Implementação2.2.7

%Não Implementada2.2.8

Em implementação2.2.9

Não Implementada2.2.10

Em Implementação2.2.11

6Processo: PMO-17/00430103 - Relatório: GAC/CFF - 056/2018.
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6.2.2.12. Realizar campanhas de conscientização 
quanto à importância da preservação e adequado 
uso do patrimônio público e dos sistemas de 
segurança, que tenham como público-alvo a 
comunidade escolar e local;
6.2.2.13. Instituir e implementar incentivo ao
professor para atuar com dedicação exclusiva 
um único local de trabalho;__________________
6.2.2.14. Envidar esforços no sentido de cumprir 
orçamento destinado ao ensino médio, conforme 
previsão da Lei Orçamentária Anual, executando 
toda a programação orçamentária e financeira 
estabelecida para o exercício:
6.2.2.15. Adotar metodologia anua\ de cálculo do
custo do aluno apresentada por ato normativo 
próprio ou Portaria Intermínisterial, do Ministério da 
Educação e da Fazenda, e alocar os recursos na 
Lei Orçamentária Anual que atendam, pelo menos, 
ao custo mínimo por aluno definido para o Estado 
nesta Portaria;____________________
6.2.2.16. Exigir das escolas o correto e completo 
preenchimento dos registros dos alunos no sistema 
informatizado da Secretaria de Estado 
Educação, a fim de possibilitar a utilização destas 
informações em análises internas e externas à 
Secretaria, em especial para subsidiar decisões 
futuras de manutenção, ampliação ou extinção do 
Programa Ensino Médio Inovador nas escolas 
estaduais.

2.2.12 Não Implementada

2.2.13 Prejudicadaem

o

2.2.14 Não Implementada

2.2.15 Em Implementação

da

2.2.16 Em Implementação

O quadro e o gráfico a seguir apresentam, de forma percentual, a 
situação do cumprimento das determinações do 1° monitoramento:

Quadro 88: Percentual de cumprimento das determinações no 1® monitoramento

1“ Monitoramento'SLtüaçâo em sèlembro/2017
ítem:dá Decisão n. 0721/2016

Cumprida 2.1.1 5%
2.1.2, 2.1.3, 2.1.7, 2.1.8, 

2.1.15,2.1.16, 2.1.17,2.1.186 
2.1.19

Em cumprimento 47%

2.1.6, 2,1.9, 2.1.10, 2.1.11 
2.1.12, 2.1.13 e 2.1.14

Não cumprida 37%
Prejudicada 2.1.4e2.1.5 11%

Processo; PMO-17/00430103 - Relatório: GAC/CFF - 056/2018. 7
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Já a implementação das recomendações, de forma percentual, no 

monitoramento estão descritas no quadro e gráfico a seguir.

Quadro 90; Percentual de implementação das recomendações no 1° monitoramento

__ l^iMònitoramento
Itens da^Dfeísãò n. 

0721/2015 :
Situaçao em Sctombro/2017

12%2.2.4 e 2.2,5Implementada
2.2.3, 2.2.6, 2.2.7, 2.2.9, 
2.2.11,2.2.15e2.2.16 

2.2.1, 2.2.2, 2.2,8, 2.2.10, 

2,2.12 e2.2.14

44%Em implementação

38%Não implementada
2.2.13 6%Prejudicada

Passo a análise do cumprimento das determinações e da implementação 

das recomendações, na ordem dos itens decisão plenária:

2.1. Cumprimentos das determinações
2.1.1. Elaborar o Plano Estadual de Educação, alinhado às 

diretrizes, metas e estratégias previstas no Plano Nacional de Educação, 
em atendimento ao art. 8® da Lei n. 13.005/2014 (item 6.2.1.1 da Decisão n.

721/2015)
Na auditoria realizada ern 2013-2014, em resposta à Requisição de 

Documentos n. 11/AOP/DAE, a SED informou que o Plano Estadual de 

Educação de Santa Catarina - PEE ainda não havia sido elaborado e elencou 

como motivo a inexistência do Plano Nacional de Educação - PNE.
Em atendimento à Decisão n. 721/2015, a SED informou que o Plano 

Estadual de Educação de Santa Catarina, abrangendo o decênio 2015/2025, 
foi elaborado em consonância com o Plano Nacional de Educação e foi 

sancionado através da Lei Estadual n. 16.974, de 14.12.2015.

%

A diretoria técnica e o órgão ministerial entenderam pelo cumprimento da 
determinação, uma vez que houve alinhamento entre as metas do PEE e PNE, 

termos estabelecidos no art. B° da Lei Federal n. 13.005/2014.

Dessa forma, acompanho o entendimento esposado e considero 

cumprida a presente determinação.

nos

8Processo: PMO-17/00430103 - Relatório: GAC/CFF - 056/2018.
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2.1.2. Ofeitar, de forma direta ou indireta, formação continuada em 

gestão escolar aos atuais diretores e futuros candidatos ao cargo, com 
carga horária mínima de 200 horas, com vistas a garantir o atendimento 
aos arts. 9°, inciso VII, do Decreto (estadual) n. ^.794/2013 e 19 da Portaria 

n. 01/SED/2014 Òtem 6.2.1.2 da Decisão n. 721/2015)

A auditoria analisou a adequação do conteúdo dos Projetos Políticos 
Pedagógicos e do Planejamento Anual aos critérios definidos pelos Tribunais 

de Contas, no âmbito da auditoria coordenada nacional (Modelo Gandin e 
Vasconcelos), e. às diretrizes fixadas pela SED, bem como, por meio de 
pesquisa, na qual se verificou a percepção dos respondentes sobre os 
documentos de planèjamento educacional e a oferta de capacitação (Relatório 

DAE n. 13/2014, itens 2.2, 2.3 e 2.11).

A SED informou o credenciamento de dez Instituições de Ensino 

Superior, para proporcionar a formação continuada em gestão escolar, no 
formato curso dé extensão, com duração mínima de 200 horas, com validade 

até março de 2019.

Apresentou a relação contendo 225 participantes e concluintes do curso 
de gestão escolar, 162 em formação continuada e 54 em pós-graduação - 
especialização, no período de janeiro/2015 a maio/2017.

Esclareceu que oito diretores escolhidos não apresentaram certificado 

de conclusão do curso de formação continuada ou pós-graduação, em 
desacordo com a legislação, e que estes foram notificados para justificarem o 
ocorrido. Concluiu, alegando que a Comissão Estadual de Gestão Escolar irá 
avaliar cada caso individualmente e tomará as medidas cabíveis de acordo 

com a legislação. Em tempo, verificou que há registro de capacitação de um
I

Diretor (mat. 379908-5-01) sem informações sobre o curso.

A Diretoria de Atividades Especiais apurou que a SED ofereceu, de 
forma indireta, cursos de capacitação em gestão escolar, com no mínimo 200 
horas, sem financiámento, a partir de 2015, e cursos de especialização 
direcionada em gestão escolar, com concessão de bolsas de estudo, em 2015. 
Quanto à especialização, a continuidade da oferta de bolsas não ficou

9Processo: PMO-17/00430103 - Relatório: GAC/CFF - 056/2018.
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evidenciada nos anos de 2016 e 2017. Ainda, verificou que quase a totalidade 
dos diretores de escolas possuem a formação em gestão escolar exigida, salvo 
pontuais exceções que estão sendo avaliadas pela SED.

O MPTC acompantiou o entendimento da área técnica.

Posto isso, acompanho o entendimento da área técnica e do MPTC e 
entendo que a determinação constante do item 6.2.1.2 da Decisão n. 721/2015 

está em cumprimento.

2.1.3. Avaliar anualmente os Termos de Compromisso de Gestão 
apresentados pelos diretores de escolas estaduais e adotar medidas 
cabíveis em caso de descumprimento, em consonância com os arts. 12 e 
17, inciso II, do Decreto (estadual) n. 1.794/2013 (item 6.2.1.3 da Decisão n. 
721/2016)

Em sede de auditoria foi constatado que a SED não avaliava o 
planejamento anual das escolas, pois considerava que esta tarefa era dever da 
Gerência de Educação. Por sua vez, as gerências também não realizavam esta 

avaliação. Verificou-se, também, deficiência no monitoramento e avaliação do 

desempenho da gestão das escolas estaduais que ofertam ensino médio, 
descumprindo os incisos XI, XII e XIII do artigo 68 da Lei Complementar 
(estadual) n. 381/2007.

A Secretaria, em síntese, aduziu que está elaborando a Sistemática de 
Avaliação da Gestão Escolar - SAGE, a qual envolverá as seguintes ações e 
prazos: (a) criação do instrumento e aplicação do pré-teste em todas as 
escolas, no segundo semestre de 2016; (b) aplicação anual do Instrumento de 
avaliação entre os anos de 2017 e 2019; (c) criação de escala de desempenho 
e normatização da Sistemática de Avaliação da Gestão, em 2017; (d) a 
capacitação de profissionais da Secretaria Estadual de Educação, Gerências 
de Educação e Unidades Escolares: e (e) a implementação da Sistemática de 
Avaliação da Gestão Escolar, em 2018.

A diretoria técnica constatou que a SED está implementando a 
Sistemática de Avaliação da Gestão Escolar nas escolas da rede estadual de
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Santa Catarina - SAGE-SC. O instrumento de avaliação, referente à gestão de 
2016, foi preenchido pelas unidades participantes. Contudo, o prazo para 

disponibilização finali dos resultados está previsto para dezembro de 2017. 
Além disso, ainda não é possível apresentar os resultados do pré-teste da 
Sistemática de Avaliação, pois as questões contidas no instrumento de 

avaliação precisam ser analisadas para calibragem:e definição de escala.

O MPTC' acompanhou o posicionamento da equipe técnica, 
considerando que a presente determinação está em cumprimento.

Dessa forma, acompanho o entendimento da área técnica e do órgão 
ministerial e entendo a recomendação do item 6.2.1.3 da Decisão n. 721/2015 
está em cumprimento.

2.1.4. Garantir o quantitativo mínimo de Assistente de Educação 
nas escolas públicas estaduais, atendendo ao disposto no anexo il da Lei 
Complementar (estadual) n. 457/09 (item 6.2.1.4 da Decisão n. 721/2015)

Na auditoria realizada em 2013-2014, das 718 escolas analisadas 
observou-se a fálta de 1057 Assistentes de Educação - AE nas escolas 

públicas estaduais que ofertavam ensino médio.

A SED informou que em atendimento à meta, está em andamento a 
elaboração de um Decreto que estabelece critérios que visam garantir o 
quantitativo mínimo.

A presente determinação encontra-se em situação peculiar, pois sua 
configuração levou ém conta, inicialmente, os critérios de dimensionamento 

dispostos no Anexo II da Lei Complementar Estadual n. 457/2009, do qual se 
inferiu um déficit de 1057 Assistentes de Educação nas escolas públicas 

estaduais que ofertavam ensino médio no ano de 2012. Contudo, a referida 
normativa foi revogada pela Lei Complementar Estadual n. 668/2015, que 
restou regulamentada pelo Decreto Estadual n. 1.061/'I7, estabelecendo novos 
critérios de dimensionamento do quadro lotacional das unidades escolares da 
rede pública estadual de ensino.
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A Secretaria noticiou que abriu concurso público para os cargos de 
Professor, Assistente de Educação, Supervisor Escolar, Administrador Escolar 
e Orientador Educacional, por meio do Edital n. 2271/2017/SED, de 14.8.2017. 
O presente concurso tem validade de dois anos, podendo ser prorrogado por 
mais dois anos, conforme item 1.1. do Edital, bem como a prova objetiva foi 
realizada no dia 08 de outubro de 2017, conforme item 11.1.6 do Edital.

Analisando os autos, a Diretoria Técnica entendeu prejudicada a análise 
desta determinação, pois na auditoria operacional foi constatado a necessidade 
de 1057 vagas do cargo de Assistente de Educação para as escolas de ensino 
médio, no entanto, a LC n. 668/2015 revogou a LC n. 1.139/1992. Em razão do 

novo critério de dimensionamento ter sido apresentado recentemente pelo 
Decreto (estadual) n. 1,061/2017 e os dados remetidos pela SED possuírem 
inconsistências, não foi possível calcular se o número de AEs existentes em 
cada escola está em conformidade com o novo critério. Por fim, sugeriu a 

necessidade de se avaliar no próximo monitoramento o quantitativo de cargos 
de Assistente de Educação nas escolas, levando-se em conta a carga horária, 
turnos e quantitativo de matrículas do ensino fundamental e médio das escolas 
pertencente a Secretaria de Estado da Educação.

O órgão ministerial acompanhou o entendimento esposado no Relatório 

Técnico e manifestou-se no sentido de que a avaliação de cumprimento da 
presente determinação restou prejudicada, devendo ser postergada para o 
segundo monitoramento a ser realizado.

Posto isso, acompanho integralmente o entendimento da DAE e do 

MPTC e considero prejudicada a presente determinação.

2.1.5. Garantir o quantitativo mínimo de coordenador pedagógico 
(Assistente Técnico-Pedagógico, Orientador Escolar e Supervisor 
Escolar) nas escolas públicas estaduais, atendendo ao disposto no anexo 
I do Decreto (estadual) n. 2.168/92 e anexo Único do Decreto (estadual) n. 

3.284/05 (item 6.2.1.5 da Decisão n. 721/2015).

Processo: PMO-17/00430103 - Relatório: GAC/CFF - 056/2018, 12
4511140



I Fl.lOjS_
'Víf

r' l;
J3 5‘)C^Q,

'. GACOí"F_^^
■4t^"'"'■’fwa-'**'Na auditoria, das 718 escolas do ensino médio analisadas, verificou 

que faltavam 820 orientadores educacionais, 584 supervisores escolares e 
havia 155 Assistentes Técnicos Pedagógicos acima do mínimo .estipulado, 

totalizando uma carência de 1.249 coordenadores pedagógicos para atingir o 
critério de alocação estabelecido nos decretos estaduais, considerando o 
número de alunos no Censo Escolar de 2012 e o número de professores 

constantes da folha de pagamento de dezembro do mesmo ano,

A SED informou que está em andamento a elaboração de um Decreto 

que estabelece critérios de alocação de pessoal.

No entanto, a presente determinação foi fundamentada no Anexo ( do 
Decreto Estadual n. 2.168/92 e no Anexo Único do Decreto Estadual 
3.284/05, mas tais dispositivos foram revogados pela. Lei Complementar 
Estadual n. 668/2015 e o quadro de pessoa! restou redimensionado pelo 

recente Decreto Estadual n. 1.061/17.

-se

n.

, A DAE esclareceu que diante do novo critério de dimensionamento
apresentado mediante o Decreto (estadual) n. 1.061/2017 e os dados 
enviados pela Secretaria possuírem inconsistências não foi possível
dimensionar o número de ATP. EAE - Supervisor Escolar e EAE - Orientador
Escolar existentes em cada escola em conformidade com o novo critério.

Por fim, entendeu que a avaliação do quantitativo destes cargos nas
escolas, levando-se em conta a carga horária, turnos e quantitativo de 
matrículas do ensino'fundameníal e médio das escolas pertencentes á SED, 
deverá ocorrer no próximo monitoramento. Assim considerou que restou
prejudicada a análise da determinação.

O órgão ministerial acompanhou o corpo instrutivo.

Dessa forma, acompanho o entendimento esposado e considero a 
análise da determinação prejudicada, devendo' ser postergada para o 
segundo monitoramento a ser realizado.
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2.1.6. Realizar e implementar planejamento estratégico de formação 
continuada para os asstissores de direção de escolas desempenharem as 

funções, em conformidade com o art. 4°, §§ 1° e 2®, do Decretosuas
(estadual) n. 915/12 cíc o art. 68, inciso XV, da Lei Complementar 
(estadual) n. 381/07 (item 6.2.1.6 da Decisão n. 721/2015)

Quando da auditoria, restou evidenciada a insuficiência de oferta de 

capacitações para os assessores de direção.

A SED informou que não realizará ação específica de formação 
continuada aos assessores de direção de unidade escolar durante o ano de

vez que "a formação dos diretores2017, justificando a ausência 
contemplou, dentre outros estudos e reflexões, a realização de duas atividades

uma

na unidade escolar, com a participação do Assessor de Direção de Unidade

Escolar e demais integrantes da equipe gestora e professores".
A equipe técnica entendeu que a determinação não foi cumprida.

justificando que a Secretaria não apresentou o planejamento estratégico de
de direção de escolasformação continuada para 

desempenharem as suas funções, pois a participação dos assessores de
os assessores

direção em dois cursos direcionados aos diretores em 2017 não configura uma 

formação continuada, ainda mais considerando que os referidos assessores 

também não receberam capacitação específica em 2016 conforme

mencionado no primeiro Relatório de Acompanhamento.

%O MPTG acompanhou o entendimento da DAE, sugerindo que a 
determinação disposta no item 6.2.1.6 da Decisão n. 0721/2015 não foi 

cumprida pela SED.

Dessa forma, acompanho o entendimento acima exposto e considero 

não cumprida a presente determinação.

2.1.7. Implantar e implementar Conselho Deliberativo Escolar em 
todas as escolas estaduais, em conformidade com o disposto no art. 1° 
do Decreto (estadual) n. 3.429/98 e inciso lll do art. 19 da Lei 
Complementar (estadual) n. 170/98 (item 6.2.1.7 da Decisão n. 721/2015)

14Processo: PMO-17/004301C3 - Relatório: GAC/CFF - 056/2018.
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Na auditoria, a área técnica constatou que o inciso III do artigo 19 da Lei 
Complementar (estadual) n. 170/1998 inclui o Conselho Deliberativo Escolar — 

CDE, como um dos instrumentos 

educação pública.

O Plano de Ação apresentado pela SED, estabeleceu a data de 
20.9.2015 para implantação ou adequação dos Conselhos Deliberativos 
Escolares em todas ás escolas da rede estadual de ensino, em atendimento à 
Portaria n. 42/2014 da SED.

No presente processo de monitoramento, a Unidade Gestora discorreu 
sobre a importância de referidos Conselhos Deliberativos Escolares, indicando 

que sua normatização estaria disposta na Portaria n. 33/2015 da SED e 
afirmando que 1033 das 1080 unidades escolares da rede estadual de ensino, 
implantaram o Conselho Deliberativo Escolar.

, A área técnica apurou que houve a implantação de Conselhos 
Deliberativos Escolares em 719 das 727 unidades escolares. Dessas 8 escolas 
faltantes, 5 não tem a obrigatoriedade de implantação de referidos Conselhos 

(em razão de 4 serem escolas indígenas e 1 de assentamento), de modo que 

resta a necessidade de implantação dos Conselhos em apenas 3 escolas, as
quais, por sua vez, estavam em processo de conclusão do processo eleitoral 
dos Conselheiros.

Destacou-se que os referidos Conselhos não se reúnem de forma 
periódica e seus membros não receberam capacitação. Pontuando 
ano de 2017/2018, a SED se comprometeu a ampliar a oferta do curso de 
formação para conselheiros escolares, haja vista que em 2017 as escolas, 

especialmente da rede estadual, em atendimento a Portaria n. 33/2015, 
efetuaram eleições para novos conselheiros escolares, demandando, desta 
forma, intensificação nos processos formativos.

De forma geral, acompanhando
técnica e pelo órgão ministerial, entendo que a determinação disposta no item 
6.2.1.7 da Decisão n. 0721/2015 está em cumprimento.

para assegurar a gestão democrática da

#
que para o

entendimento exarado pela área
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2.1.8. Implementar o processo de seleção, designação, avaliação e 
destituição dos diretores de escolas, baseado na seleção de plano de 

gestão escolar, exigência de habilitação em curso de gestão escolar, 
dedicação exclusiva e avaliação anual do termo de compromisso de 

gestão, para a manutenção na função de diretor, em respeito ao disposto 
nos arts. 5° a 17 do Decreto {estadual) n. 1.794/13 (item 6.2.1.8 da Decisão 

n. 721/2015)
Quando realizada a auditoria, a DAE anotou a insuficiência de critérios 

escolha de diretores de escola. Todos os 442 diretores detécnicos para a
escolas estaduais que ofertavam ensino médio, em 2012, foram nomeados ao

cargo por indicação. Na época, a SED informou que os requisitos para ocupar 
o cargo de diretor eram: a) ser professor ou Especialista em Assuntos 
Educacionais efetivo do Quadro do Magistério Público Estadual, com carga 
horária de 40 horas semanais; b) ler cumprido o estágio probatório, com 
homologação no Diário Oficial do Estado; c) possuir licenciatura plena; d) não 
ter sido penalizado por processo disciplinar. Além disso, a Secretaria 

recomendava que os candidatos possuíssem o certificado de conclusão do 

curso Progestão ou estivessem cursando a escola de gestores, mas não os 
exigia. Não existia um plano de gestão, de metas ou de ações, acordado entre 

o diretor e a SED, que pudesse ser acompanhado e avaliado.

Com a edição do Decreto (estadual) n. 1.794/2013, houve a modificação 
forma de seleção, designação, avaliação e destituição dos diretores de %da

escola. Como este novo modelo encontrava-se no inicio da implementação
área técnica entendeu necessário o seuquando ocorreu a auditoria, a 

monitoramento pelo Tribunal de Contas do Estado.

A SED informou que no mês de julho de 2015 foi publicado o Edital n. 
16/SED abrindo as inscrições para o processo de escolha dos Planos de 
Gestão das Unidades Escolares de Educação Básica e Profissional da rede 
estadual de ensino, para a designação da função de diretor das escolas

ocorreria apúblicas estaduais. Alegou que entre julho e dezembro daquele ano 
implementação do processo de escolha de Plano de Gestão Escolar e que no 
início do ano de 2016 ocorreria a designação e posse do gestor escolhido pela

16Processo; PMO-17/00430103 - Relatório: GAC/CFF - 056/2018.
4511140



.p*-. 0^
?, «>

? Fl.l^I S

■ ^ £l£é^

^ACCFF

comunidade escolar com a consequente assinatura do Termo de 
Compromisso de Gestão Escolar, com vigência até o final do ano de 2019, 
sendo que referidos Planos de Gestão e Termo de Compromisso seriam
avaliados anualmente.

No relatório de acompanhamento enviado, a SED discorreu (fis. 16-19) 
sobre as etapas dessas ações que foram executadas.

Analisando as informações apresentadas, a área técnica avaliou e 
concluiu nos seguintes termos:

a) a seleção e designação de diretores para o mandato 2016-2019 das 
escolas da amostra ocorreu com base no Plano de Gestão Escolar, 
excetuando-se os casos já relatados, os quais a SED não deu causa;

b) no período, não houve destituição de diretor de escola pelo motivo de 
descumprimento do Termo de Compromisso de Gestão Escolar; contudo, os
resultados da SAGE-SC, referente á gestão de 2016, ainda não estavam 
conclusos, que impossibilitou a verificação quanto 
cumprimento/desçumprimento do Plano de Geslão/Termo de Compromisso;

0 ao

c) os registros da SED demonstraram que apenas um diretor, das 
escolas selecionadas na amostra, descumpriu as exigências da lei e não 

apresentou a comprovação da formação em gestão escolar;

d) a dedicação exclusiva é requisito para ocupar a função de Diretor de 
Escola e seu cumprimento ficou implicitamente acordado no Termo de 
Compromisso de Gestão firmado entre o Diretor e a SED;

e) a Sistemática de Avaliação da Gestão Escolar nas escolas da rede 
estadual de Santa Catarina (SAGE-SC) foi realizada em 2016, todavia os 
resultados ainda não estavam disponíveis no momento da elaboração desse 
Relatório.

#

Dessa forma, acompanho o entendimento da DAE e do MPTC, 
considerando que a determinação está em cumprimento pela SED.
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2.1.9. Estabelecer metas parciais para garantir o atendimento 
escolar à população entre 15 e 17 anos até o ano de 2016, em obediência 
ao art. 7°, § 3°, e à meta 3 do Anexo da Lei n. 13.005/14 (item 6.2.1.9 da

Decisão n. 721/2015)
Na auditoria, a SED informou os percentuais de atendimento escolar dos

considerando a rede pública (municipal, estadual,jovens entre 15 e 17 anos 
federal) e privada existente no Estado de Santa Catarina. No entanto, o Estado

foi silente sobre as metas parciais para se atingir a universalização do

atendimento escolar da população entre 15 e 17 anos até 2016.
Nos presentes autos, ao ser questionada sobre o estabelecimento de 

metas parciais para universalizar o atendimento escolar à população de 15 a 
17 anos até 2016, a SED informou (fl. 660) que tendo em vista a aprovação do 

PEE em 14 de dezembro de 2015, não foi possível o estabelecimento de metas

parciais.
Importante destacar que a Lei (federal) n. 13.005, que aprova o Plano 

Nacional de Educação 2014-2024, já previa a universalização do atendimento 
escolar da população de 15 a 17 anos até 2016, na meta 3, e atribuiu aos 

sistemas de ensino dos Estados a criação de mecanismos para o 
acompanhamento local ca consecução das metas definidas no PNE e nos 
Planos Estaduais de Educação (art. 7°, § 3°). Assim, desde 2014. a SED 

deveria ter instituído mecanismos de acompanhamento da meta em pauta, mas 
não os apresentou. Igualmente, a SED constituiu equipe técnica em 2016, com 

o objetivo de monitorar o PEE, conforme Portaria n. 2.684/2016 (fl. 857), que 

revogou a Portaria n. 2.287/2015 (fl. 665). Todavia, esta equipe também não 

estabeleceu as metas parciais.
A SED informou que não existem dados oficiais para aferição do alcance 

ou não das metas para 2016, o que prejudica o acompanhamento do Plano.
Afirmou, ainda, que as metas parciais em questão poderão ser 

assumidas dentro do Plano Estadual de Educação, ao fim do ciclo avaliativo, 

é a cada dois anos, sob a responsabilidade da Comissão Estadual de 
Monitoramento e Avaliação do Plano, oficializada pelo Decreto (estadual) n. 

1.120/2017 (fl. 688) e Ato n. 1132, de 22 de maio de 2017 (fl. 687).

%

que
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Por sua vez,, a Diretoria Técnica, acompanhada pelo MPTC, entendeu 

que não houve o cumprimento da presente determinação, pois não foram 
estabelecidas metas parciais para garantir a universalização do atendimento 
escolar à população entre 15 e 17 anos até 2016, pelo Estado.

Desse modo, acompanho os fundamentos exarados pela área técnica e 
pelo órgão ministerial e considero não cumprida a determinação.

2.1.10. Estabelecer metas parciais para garantir a universalização 
do ensino médio, com base nos arts. 208, incisos i e II, da Constituição
Federal e 6° da Emenda Constitucional n. 59/09 (item 6.2.1.10 da Decisão 

n. 721/2015)

No Plano de Ação, a SED afirmou que daria continuidade ao estudo de 
expansão do ensino médio por região catarinense, com o intuito de mapear,
priorizar e intervir nos municípios que possuem demanda, reprimida de ensino 
médio.

A Decisão n. 0208/2016 que acolheu com ressalvas o Plano de Ação, 
registrou que o relatório de acompanhamento a ser apresentado pela Unidade
Gestora deveria contemplar as ações que seriam realizadas para atender a 

presente determinação.

No entanto, neste relatório de acompanhamento, a SED informou que 
não foram traçadas metas parciais.

Dessa forma, considero que a determinação não foi cumprida.

2.1.11. Monitorar o alcance das metas parciais de universalização 
do ensino médio e do atendimento escolar à população entre 15 e 17 anos 

e adotar medidas para seu alcance, caso não sejam atingidas, 
consonância com o art. 7°, § 3°, da Lei n. 13.0C5/14 (item 6.2.1.11 da 
Decisão n. 721/2015)

em

Na auditoria, restou evidenciado que o Estado não possuía metas 
parciais para universalizar o ensino médio, tampouco para assegurar, até 2016, 
o atendimento escolar aos 13,4% dos jovens de 15 a 17 anos fora da escola.
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Pelos dados fornecidos pela SED, havia 86,6% da população de 15 a 17 anos 
matriculados em escolas públicas ou privadas em Santa Catarina. Com isso, 

verificou-se que o estabelecimento de metas parciais seria fundamental para o 
monitoramento do alcance das metas e a adoção de medidas caso não fossem 

alcançadas.
verificou-se que SED constituiu ComissãoNo presente processo 

Técnica com o objetivo de monitorar continuamente as metas e estratégias do 

Plano Estadual de Educação de Santa Catarina - PEE/SC. levantar e 
sistematizar todos os dados e informações referentes ao Plano e dar apoio 
Técnico a Comissão Estadual do Processo de Monitoramento e Avaliação do 
PEE/SC, conforme Portaria n. 2,684, de 21/10/2016 (fl. 826 - CD). Esta portaria

revogou a n. 2.287, de 08/09/2016.

a oficialização da Comissão Estadual paraAinda, apurou-se
Monitoramento e Avaliação do Plano Estadual de Educação - PEE, para o

decênio 2015-2024, por meio do Decreto (estadual) n. 1.120/2017 e a 
nomeação dos representantes desta Comissão, conforme Ato n. 1132, de 22

de maio de 2017.

Analisado òs autos, a DAE concluiu que a avaliação do Plano Estadual 

de Educação ainda não foi efetivada pela Comissão Estadual estabelecida para 
tal fim. O Relatório Técnico de Monitoramento do PEE/SC enviado pela SED 
informa os índices para a meta 3 somente até 2014 e não faz menção às 15 

estratégias relacionadas.

Ainda, com relação ao monitoramento da universalização do ensino 

médio no Estado, a SED informou apenas que o ciclo avaliativo do PEE ocorre 
a cada dois anos, e que este é uma responsabilidade da Comissão Estadual de 

Monitoramento.
Dessa forma, acompanho o entendimento da área técnica e do órgão 

ministerial e considero a determinação não cumprida.

2.1.12. Estabelecer metas parciais para elevar a taxa líquida de 
matrículas no ensino médio para 85% dos jovens entre 15 e 17 anos até o
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ano de 2024, conforme previsto na meta 3 do Anexo da Lei n. 13.005/14 
(item 6.2.1.12 da Decisão n. 721/2015)

Quando da auditoria, a SED informou os percentuais de atendimento no 
ensino médio dos jovens de 15 a 17 anos, considerando a rede pública 
(municipal, estadual, federal) e privada existente em Santa Catarina. -No 
entanto, ao projetar o crescimento até o ano de 2024, constatou-se que não 
seria atingida a taxa líquida de matrículas no ensino médio de 85%, conforme 
estabelecido na meta 3 do Plano Nacional de Educação, aprovado no ano de 
2014.

Ressalta-se que no período da auditoria, inào havia sido aprovado o 
Plano Estadual de Educação, o qual foi publicado em dezembro de 2015, 
elevando para 90% ã taxa líquida de matrícula do ensino médio, superior à 
meta nacional de 85%.

Neste monitoramento, a SED encaminhou Relatório Técnico de 
Monitoramento do PEE de Santa Catarina 2015-2024 (fis. 666-681 v), no qual 
apresenta o índice de 76,8%, no ano de 2014 (fl. 673), referente à taxa líquida 
de matrícula no ensino médio, com base no Relatório do 1° Ciclo de 
Monitoramento das metas do PNE: biênio 2014-2016, do Inep. Nota-se que o 
índice para 2012 informado pela SED no Relatório Técnico de Monitoramento 

foi de 67,9% (fl. 673), superior ao informado pela SED na. auditoria, de 62,27% 
(Quadro 36), para o rhesmo ano.

Ainda, informou que considerou a meta de 85% do PNE, para garantir a 
elevação da taxa de matrícula no ensino médio, pois o PEE ainda não foi 
aprovado. Contudo, salienta-se que a meta do PEE é de 90%.

Por sua vez, a Diretoria Técnica avaliou os dados apresentados e 

concluiu que não foi cumprida a determinação, pois a Unidade Gestora não 
confirmou as metas parciais apresentadas no plano de ação, nem apresentou 
metas parciais atualizadas, bem como informou que a avaliação das metas do 
PEE está prevista em legislação específica. Assim, deve-se verificar o 
estabelecimento de rhetas parciais para garantir a elevação da taxa líquida de 
matrícula no ensino médio no segundo monitoramento.
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Dessa forma, corroboro o entendimento esposado pela DAE e pelo 
MPTC e considero que a determinação não foi cumprida.

2.1.13. Monitorar o alcance das metas parciais da taxa líquida de 
matrículas no ensino médio e adotar medidas para seu alcance, caso não 
sejam atingidas, em consonância com o art. 7°, § 3°, da Lei n. 13.005/14 

(item 6.2.1.13 da Decisão n. 721/2015)

Na auditoria, restou evidenciado que o Estado não comprovou a 
existência de metas parciais para elevar, até 2020, a taxa líquida de matrículas 
no ensino médio para 85% (com base no Projeto de Lei do Plano Nacional de 
Educação 2011-2020).

Com a edição da Lei (federal) n. 13.005/2014, que aprova o Plano 
Nacional de Educação, e a partir da progressão realizada (Quadro 36 do item 
2.1.12), concluiu-se que o Estado não atingiría a taxa líquida de matrículas no 
ensino médio de 85%, prevista na meta 3 do PNE.

Em dezembro de 2015, o Estado de Santa Catarina, por meio da Lei 
(estadual) n. 16.794/2015, que aprova o Plano Estadual - PEE para 2015-2024, 
estabeleceu a elevação da taxa líquida de matrícula no ensino médio para 
90%, até 0 final da vigência do Plano, conforme Anexo Único, meta 3, da citada

Lei.

A SED informou que o monitoramento e a avaliação das metas do 
PEE/SC estão sendo acompanhadas pela Equipe Técnica de Monitoramento 
do PEE/SC e a Comissão Estadual de Monitoramento e Avaliação do PEE/SC, 
considerando os dados oficiais do INEP/MEC (fl. 664). Se comprometeu a 
ampliar em 3% a taxa liquida de matrículas no ensino médio, em 2016, 
conforme Plano de Ação (determinação do item 6.2.1.12, fl. 781), que foi 

aprovado pelo Tribunal Pleno, por meio da Decisão n. 0208/2016, de 16.5.2016 

(fis. 812- 812v do Processo n. RLA 13/00644670).

A Secretaria remeteu o Relatório Técnico de Monitoramento do Plano 
Estadual de Educação de Santa Catarina - 2015/2024 (fis. 666-681 v), a partir 
dos dados do INEP (2016)/Pnad/IBGE. Neste Relatório foram informados os
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índices para a meta 3 somente até 2014 e não se faz menção ao 
monitoramento das 15 estratégias relacionadas (fl. 673). Nota-se que para 
2014, o índice de taxa líquida de matrícula no ensino médio foi de 76,8% (fl.
673).

Dessa forma, entendo que a determinação não foi cumprida 
que a,Secretaria não realizou o monitoramento das 15 estratégias da meta 3 
do Plano Estadual de Educação - PEE/SC, para o primeiro ano de PEE, na 

qual inclui a meta da taxa líquida de matrícula no ensino médio para a 

população de 15 a 17 anos de idade.

uma vez

2.1.14. Realizar diagnósticos da infraestrutura física das escolas 
públicas estaduais, e a cada ano sua atualização, em atendimento ao art. 
2 , § 1°, inciso IV, da Lei (federal) n. 12.695/12, que inclua, no mínimo, a 

avaliação dos itens constantes na seção “Caracterização e Infraestrutura” 
e “Equipamentos" do Formulário do Censo Escolar 2013, quanto aos 

aspectos de suficiência e estado de conservação (item 6.2.1.14 da 
Decisão n. 721/2015)

Na auditoria, foi constatado que a SED recebia demandas anuais das 
SDRs, referente à infraestrutura das unidades escolares, porém, não dispunha 
de estudos e diagnósticos, nem de ferramentas que lhe permitiam obter uma 
visão macro da infraestrutura escolar estadual. Também, foram identificadas 
deficiências na infraestrutura escolar, decorrentes da falta de diagnóstico, da 
má conservação das instalações, de ações de vandalismo e da falta de 

segurança nas escolas.

Neste monitoramento, a Secretaria de Estado da Educação informou por 
meio de e-mail (19.9,2017 - fl. 824), que não possui um diagnóstico da 
infraestrutura das escolas. Salientou que os controles de infraestrutura das 
escolas são manuais, através de planilhas excel. Ainda, afirmou 
monitoramento é baseado nas necessidades pontuais das escolas 
demandas príorizadas pelas Agências de Desenvolvimento Regionais - ADRs e 
órgãos reguladores, conforme relatório de fl. 507. Atualmente, além das

que 0

e nas
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informações repassadas pelas ADRs, existe o Programas de Ofertas 
Educacionais da Rede Estadual de Ensino - POE, que contribui para o 

desenvolvimento do trabalho e para melhorias na rede.

Na Comunicação Interna n. 6.603//2017, de 04.10.2017, a SED informou 
que a ausência de um diagnóstico estruturado da infraestrutura escolar se deve 

à inexistência de sistema informatizado. Mencionou que os diagnósticos são 

realizados pelas ADRs, todavia, não anexou documento que comprovasse a 
existência. Acrescentou, ainda, que o POE fornece informações 

relacionadas à dimensão do âmbito pedagógico e análise da rede por meio do 

quantitativo de vagas e demandas existentes (fis. 865/866).

sua

Em entrevista, a Diretoria de Infraestrutura - DINE informou que a SED

não possui o diagnóstico da infraestrutura escolar, mas tem o controle das 
necessidades de infraestrutura escolar em planilha de obras (Pacto por Santa

demandas para reformas e ampliaçõesCatarina) e planilha com 
(orçamentos e serviços solicitados pelas ADRs) (PT 04 - questão 1- CD/fl. 825). 

Afirmou-se, na mesma entrevista, que em 2012 o orçamento para obras

as

foi centralizado na SED. Isto foi considerado um grande avanço, pois antes 
este era centralizado nas ADRs. Atualmente, as Regionais são responsáveis 
somente pela manutenção predial. A SED centralizou o orçamento para obras 

de pequeno e médio porte. Para obras de grande porte são utilizados recursos 
do Pacto por Santa Catarina e do Fundo Nacional de Desenvolvimento da

Educação (FNDE).
Posto isso, corroboro o entendimento da DAE e considero que a 

determinação não foi cumprida, pois a SED não tem diagnóstico da 
infraestrutura física das escolas públicas estaduais, e nem a sua atualização

anual.

atender às deficiências2.1.15. Eiaborar planejamento para 
levantadas no diagnóstico da infraestrutura escolar, demonstrando os 

critérios de priorização de atendimento, e executá-lo, a fim de conservar o
arts. 23, inciso i, dapatrimônio público, conforme determinam os
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Constituição Federal e 9°, inciso I, da Constituição Estadual {item 6.2.1.15 

da Decisão n. 721/2015)

Na auditoria, foi constatado que a SED não possuía diagnóstico da 
infraestrutura escolar. Ademais, foram verificadas diversas deficiências na 

infraestrutura das escolas, em decorrência da falta de diagnóstico, da má 

conservação das instalações, de ações de vandalismo e da falta de segurança 
no ambiente escolar.

Neste monitoramento, quando questionado sobre o planejamento para 
construção, reforma e ampliação das escolas, a Secretaria de Estado da 
Educação informou que, desde 2016, todas as demandas que impactam na 

ampliação das unidades escolares precisam receber a análise do Plano de 
Ofertas Educacionais - POE da Rede Estadual de Ensino de Santa Catarina. 
Aduziu que o POE foi criado em 2016 e é instrumento permanente de 
otimização e racionalização da oferta da Educação Básica no território 
catarinense.

Afirmou que seriam investidos recursos do Programa PACTO/Educação 

e que o Programa de Manutenção e Conservação das Escolas Estaduais seria 
consolidado.

A DAE, analisando as informações apresentadas e diante dos dados 
coletados na vistoria in loco, entendeu qüe a determinação está em 
cumprimento, pois que a Secretaria de Estado da Educação apresentou os 
critérios de priorização da seleção das escolas para construção, reforma e 
ampliação, contemplando no orçamento e contratação (planejamento), apesar 
de não apresentar o diagnóstico da infraestrutura escolar.

Por sua vez, o MPTC discordou da área técnica, uma vez que o escopo 
da determinação é a elaboração de planejamento para "atender às deficiências 
levantadas no diagnóstico da infraestrutura escolar", o qual não foi realizado.

Dessa forma, corroboro o entendimento da DAE e considero que a 
determinação está em cumprimento.
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2.1.16. Garantir a acessibilidade à pessoa portadora de 

necessidades especiais ou com mobilidade reduzida em todas as escolas 
públicas estaduais, atendendo ao disposto nos arts. 23, il, 227, § 1°, il, e § 
2°, e 244 da Constituição Federal e 23, § 5®, 43, V, e 47 da Lei (estadual) n. 
12.870/04 (item 6.2.1.16 da Decisão n. 721/2015)

Na auditoria realizada em 2013/14, foi verificada a situação de 
infraestrutura e de acessibilidade das escolas estaduais com oferta de ensino 
médio, mediante questionário e inspeção in loco. Nesta abordagem, foram 

incluídos os aspectos de acessibilidade à sanitários adequados, bem como 
dependências e vias adequadas às pessoas com deficiência ou mobiiidade 

reduzida.

Neste monitoramento, solicitou-se à Secretaria de Estado da Educação 
a relação de todas as escolas estaduais com oferta de ensino médio atualizada 
e a situação destas quanto a acessibilidade à pessoa portadora de deficiência 
ou com mobilidade reduzida. A Secretaria alegou que disponibilizou 
instrumento para que as unidades escoiares informassem suas demandas no 
que se refere à acessibilidade, tendo recebido resposta de 95% das 
instituições. Afirmou que essas demandas foram analisadas e que estão sendo 
dispensados esforços para a realização das obras necessárias, em que pese a 

limitação orçamentária existente.

A DAE entendeu que a determinação está em cumprimento, justificando 
que apesar de não se ter dados sobre acessibilidade da maioria das escolas, 
encontrou-se que aproximadamente 30% das escolas possuíam acesso 
integral e banheiro acessível (das informadas). E que, pela inspeção in loco, 

verificam-se deficiências quanto ausência de portas alargadas, ausência de 
rampas de acesso, e sanitários não adaptados ou adaptados precariamente.

O MPTC opinou pelo não cumprimento da determinação, pois a Unidade 
Gestora não apresentou ações concretas que estariam sendo adotadas para 
sanar as demandas de acessibilidade das unidades escolares - realização de 

diagnósticos, cronogramas de obras, entre outros.
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Dessa forma, acompanho os fundamentos da DAE; e considero que a 
determinação está em cumprimento.

2.1.17. Assegurar que todas as escolas públicas estaduais 
possuam o Alvará Sanitário vigente com base no art. 28 da Lei (estadual) 
n. 6.320/83, alterada pela Lei (estadual) n. 11.480/00 (item 6.2.1.17 da 
Decisão n. 721/2015)

Na auditoria, foi aplicado questionário para verificar a situação da 
infraestrutura das escolas estaduais que ofertavam ensino médio em Santa 
Catarina. Assim, restou anotado que 29% dos respondentes (205 diretores e 
308 membros das 15 escolas visitadas) afirmaram que a escola não possuía 
alvará sanitário atualizado.

Neste monitoramento, após a análise das informações apresentadas 
pela Secretaria de Estado da Educação, a DAE concluiu que das 333 escolas 

noticiadas, 99 possuíam alvará sanitário vigente. A DINE, em entrevista, 
comunicou que não há sistemas on line de infraestrutura e que o controle 
ocorre por planilhas Excel, que são atualizadas mediante informações via oficio 
ou telefone. Ainda, foi remetido questionário à 725 diretores de escolas do 
ensino médio, sendo que 372 responderam, obtendo-se o seguinte resultado: 
192 diretores responderam que as escolas de ensino médio possuíam alvará 
sanitário vigente; 145 diretores responderam que não possuíam alvará 
sanitário; e, 35 diretores não souberam informar.

Ao fim, a Diretoria Técnica confrontou as informações apresentadas pela 
DINE e as respostas ao questionário, confirmando que somente 30 escolas de 
ensino do Estado de Santa Catarina possuíam alvará sanitário vigente. 
Contudo, ressaltou que não foram a comprovação dos alvarás de 99 escolas 
do Estado de Santa Catarina para conferência. yAssim, concluiu que a 
determinação está em cumprimento.

O MPTC divergiu do entendimento da DAE, manifestando-se no sentido 
de que a determinação não foi cumprida, pois a SED não enviou a 
documentação necessária para comprová-la.

Processo: PM O-17/00430103 - Relatório: GAC/CFF - 056/2018. 27
4511140



Dessa forma, acompanho o entendimento da Diretoria Técnica e 

considero que a determinação está em cumprimento, pois a SED, por meio da 

Diretoria de Infraestrutura - DINE, está providenciando os alvarás sanitários 

das escolas do Estado de Santa Catarina.

2.1.18. Assegurar que todas as escolas públicas estaduais 

possuam o Atestado do Corpo de Bombeiros vigente, em atendimento ao 

Decreto (estadual) n. 4.909/94 (item 6.2.1.18 da Decisão n. 721/2015)

Na auditoria, foi aplicado questionário para verificar a situação da 

infraestrutura das escolas estaduais que ofertavam ensino médio em Santa 

Catarina. Assim, restou anotado que 49% dos respondentes (205 diretores e 

308 membros das 15 escolas visitadas) afirmaram que a escola não possuia 

alvará do Corpo de Bombeiros atualizado, Destaca-se que ao analisar apenas 

as respostas dos 205 Diretores, 71% das escolas não possuíam Atestado do 

Corpo de Bombeiros.

Neste monitoramento, após a análise das informações apresentadas 

pela Secretaria de Estado da Educação, a DAE concluiu que das 194 escolas 

noticiadas, 81 possuíam o Atestado do Corpo de Bombeiros vigente. Do Anexo 

14, se extraiu que algumas escolas se encontravam em obras para obtenção 

do Atestado do Corpo de Bombeiros, assim distribuídas: 31 escolas em 

execução para possibilitar o Habite-se (planilha 18.3); e 81 escolas em fase 

inicial, sendo início de execução (3), com a regularização do projeto (75) e em 

licitação (3) (planilha 18.4).

A DINE, em entrevista, comunicou que a SED adquiriu, com recurso do 

governo federal, kits Bombeiro para as escolas (extintores, placas de acesso, 

iluminação). Ainda, informou que estão captando recursos para contratação de 

mão de obra para realizar as instalações. Com isso, foi verificado o andamento 

dos editais de licitação - Pregão Eletrônico 0013 a 0021/2017 para compra de 

kit de prevenção de incêndio, com datas de 19.5 a 01.6.2017, para as escolas 

estaduais de 10 Regiões de Santa Catarina.

Processo: PMO-17/00430103 - Relatório: GAC/CFF - 056/2018. 28
4511140



de
%\CP

lojã 9"
Fl.

Q' .!

Além disso, fòi remetido questionário à 725 diretores de escolas do 

ensino médio, sendo que 372 responderam, obtendo-se o seguinte resultado: 

107 diretores (28,76%) informaram que as escolas do ensino médio possuíam 

atestado do Corpo de Bombeiro vigente; 232 diretores de escolas (62,37%) 

responderam que não possuíam atestado do Corpo de Bombeiro; e, 33 

diretores (8,87%) não souberam informar.

Ao fim, a Diretoria Técnica confrontou as informações apresentadas pela 

DINE e as respostas ao questionário, confirmando que somente 13 escolas de 

ensino do Estado de Santa Catarina possuíam Atestado do Corpo de Bombeiro 

vigente. Contudo, ressaltou que não houve a comprovação dos atestados de 

81 escolas do Estadò de Santa Catarina para conferência. Assim, concluiu que 

a determinação está em cumprimento.

O MPTC divergiu do entendimento da DAE, manifestando-se no sentido 

de que a determinação não foi cumprida, pois a SED não enviou a 

documentação necessária para comprová-la.

Dessa forma, acompanho o entendimento da Diretoria Técnica e 

considero que a determinação está em cumprimento, pois a SED, por meio da 

Diretoria de Infraestrutura - DINE, informou que 81 escolas do Estado de Santa 

Catarina tinham,os atestados do Corpo de Bombeiros vigentes

escolas estavam se adaptando com reformas ou construções para obter tal 

documento.

e outras

2.1.19. Garantir que todas as escolas públicas estaduais 

Carta de Habite-se e Alvará de Funcionamento, em conformidade com a 

legislação de cada município (item 6.2.1.19 da Decisão n. 721/2015)

Na auditoria, foi aplicado questionário para verificar a situação da 

infraestrutura das escolas estaduais que ofertavam ensino médio em Santa 

Catarina. Assim, restou anotado que 49% dos respondentes (205 diretores e 

308 membros das 15 escolas visitadas) afirmaram que a escola não possuía

possuam
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carta de Habite-se. Destaca-se que ao analisar apenas as respostas dos 205 

Diretores, 62% das escolas não possuíam carta de Habite-se.

Neste monitoramento, após a análise das informações apresentadas 

pela Secretaria de Estado da Educação quanto a carta de Habite-se,, a DAE 

concluiu que das 154 escolas noticiadas, 48 possuíam carta de Habite-se, as

processo para obtenção ou estavam desativadas. Alémoutras estavam em 
disso, foi remetido questionário à 725 diretores de escolas do ensino médio

sendo que 372 responderam, obtendo-se o seguinte resultado: 61 diretores

escolas de ensino médio possuíam carta de(16,40%) informaram que as 
Habite-se: 189 diretores de escolas (50,81%) responderam que não possuíam

carta de Habite-se; e, 122 diretores (32,80%) não souberam informar.

No que se refere ao Alvará de Funcionamento, das 138 escolas 

relacionadas pela SED, constatou-se que 52 possuíam o referido alvará e as 

outras estavam em processo para obtenção ou estavam desativadas. Além 

disso, ao analisar questionário encaminhado à 725 diretores de escolas do 

ensino médio, considerando que 372 responderam, verificou-se: 153 diretores 

(41,13%) informaram que as escolas do ensino médio possuíam o Alvará de 

Funcionamento vigente; 136 diretores de escolas (36,56%) responderam que 

não possuíam o Alvará de Funcionamento; e, 83 diretores (22,31%) não 

souberam informar.

Ao fim, a Diretoria Técnica concluiu que a determinação está em 

cumprimento, uma vez que 48 escolas possuem Carta de Habite-se e 52 

escolas possuem Alvará de Funcionamento vigentes.

O MPTC divergiu do entendimento da DAE, manifestando-se no sentido 

de que a determinação não foi cumprida, pois a SED não enviou a 

documentação necessária para comprová-la.

Dessa forma, acompanho o entendimento da Diretoria Técnica e 

considero que a determinação está em cumprimento.

2.2. Recomendações:
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2.2.1. Monitorar e avaliar o Projeto Político Pedagógico das escolas 

para que contemple todos os itens do roteiro estabelecido pela Secretaria 

de Estado da Educação (item 6.2.2.1 da Decisão n. 721/2015)

Na auditoria ficou evidenciado a incongruência entre o solicitado no item 

do Projeto Político Pedagógico e. o conteúdo preenchido pelos gestores, 

demonstrando qúe o PPP não cumpria sua função de documento norteador 

das políticas pedagógicas da escola.

Neste monitoramento, a Secretaria de Estado da Educação informou 

que em fevereiro' e julho de 2017 houve formação com o intuito de atualizar o 

PPP. A Diretoria de Gestão da Rede Estadual, em entrevista, comunicou que a 

SED não possui uma sistemática de avaliação e não monitora os PPPs, mas 

realiza capacitações. Além disso, comunicou que não há postagem do PPP de 

cada escola em üm ambiente virtuat.

Ainda, foi remétido questionário à 725 diretores de escolas do ensino 

médio, sendo que 372 responderam, obtendo-se o seguinte resultado; 251 

(67%) consideraram que a SED realiza monitoramento e avaliação do PPP; 47 

(13%) responderam que a atuação da SED é tempestiva; e, 66 (18%) 

informaram que o feedback é satisfatório. Por fim. a SED apresentou o roteiro 

de acompanhamento aplicado pelas GEREDs nas escolas, contendo apenas 

três questões sobre planejamento pedagógico.

Por sua vez, a Diretoria Técnica entendeu que apesar da pesquisa 

efetuada nas escolas apresentar que 67% consideraram que a SED realiza 

monitoramento e avaliação do PPP, a SED informou que não possui 

ferramenta e não realiza monitoramento e avaliação dos- PPPs. Além disso, o 

Roteiro de Acompanhamento apresentado pela SED constitui 

superficial de monitoramento e avaliação do PPP, ainda é necessária a criação 

de mecanismo suficiente à verificação da adequação do PPP à realidade e 

função social da escola, elaborado em conjunto pela SED e GEREDs, 

conforme mencionado no Plano de Ação firmado com o TCE. Concluiu que a 

determinação não foi implementada.

O MPTC acompanhou o entendimento da área técnica.

um mecanismo
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Dessa forma, corroboro com os fundamentos da área técnica e do órgão 

ministerial e entendo que a recomendação não foi implementada.

2.2.2. Disponibilizar período específico no calendário anual das 

atividades escolares para a elaboração ou revisão do Projeto Político 

Pedagógico (item 6.2.2.2 da Decisão n. 721/2015)

Na auditoria foi constatada a necessidade da inclusão no calendário 

escolar de período para a elaboração do Projeto Político Pedagógico, pois 

diretores informaram que durante as formações continuadas e reuniões com a 

SED ou Gerência de Educação era cobrado a elaboração do PPP 

representativo da realidade da escola, no entanto, tinham dificuldades na sua 

elaboração, seja na compreensão do conteúdo, seja na disponibilidade de 

tempo para se dedicarem a esta tarefa.

No presente processo de monitoramento, a SED informou os períodos 

destinados à construção e revisão do PPP, bem como noticiou a convocação 

dos gerentes e coordenadores para formação continuada, mediante Ofício 

Circular n. 216 (fl. 289 - CD). Apresentou a agenda de formação, que abordou 

a Educação Integral no Percurso Foimativo (4h), os Princípios da Proposta 

Curricular de SC (4h), Avaliação da aprendizagem (4h) e Avaliação e 

adequação curricular (4h), analisando ao final de cada tópico se os conceitos 

tratados foram contemplados no PPP da Escola. A capacitação tratou de forma 

específica o tema Inclusão e Diversidade: reflexões para a construção do PPP 

(4h) e destinou carga horária específica para a Avaliação do 1'' Semestre de 

2017: metas do PPP; Metas e ações do PGE, Projetos e Programas (4h); e 

Planejamento e Organização do 2® semestre/2017 (4h).

Ainda, foi aplicado questionário aos gestores escolares em agosto de 

2017, ou seja, após a formação de julho de 2017, dos 372 respondentes, 47% 

consideraram o número de dias insuficiente para a elaboração ou revisão do 

Projeto Político Pedagógico e 3% consideraram que a SED não disponibilizou 

período específico no calendário anual das atividades escolares para a 

elaboração ou revisão do PPP.

os
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; A área técnica verificou que a unidade gestora incluiu conteúdos 

relacionados ao PPP em 28 h/a da formação continuada geral de 40 h/a, 

realizada em julho de 2017, no entanto, considerando a percepção de 47% dos 

gestores, para os quais o número de dias disponibilizado foi insuficiente e, 

ainda, os 3% para os quais a SED não disponibilizou período específico no 

calendário anual das atividades escolares para a elaboração ou revisão 

do PPP, entende-se que o período específico no calendário anual das 

atividades escolares destinado para a elaboração ou revisão do Projeto Político 

Pedagógico ainda é insuficiente.

O MPTC acompanhou o entendimento da DAE. e considerou que a 

recomendação não foi implementada.

Dessa forma, com base no Relatório Técnico e no Parecer Ministerial, 

entendo que a presente recomendação não foi implementada.

2.2.2.3. Realizar campanha para a sensibilização da comunidade 

profissionais da educação, estudantes e seus pais ou 

responsáveis - quanto à participação nas atividades escolares e nas 

instâncias democráticas, como Associação de Pais e Professores, 

Conselho Deliberativo Escolar e Grêmio Estudantil (item 6.2.2.3 da 

Decisão n. 721/2015)

escolar

Na auditoria restou demonstrada a falta de participação social nas 

escolas, tanto na elaboração do projeto político-pedagógico e do planejamento 

anual das unidades escolares, quanto na atuação da comunidade _ nos 

Conselhos Deliberativos Escolares.

Neste monitoramento, analisando as informações apresentadas pela 

SED, em conjunto com os dados levantados pela área técnica, demonstram a 

realização do Dia da Família nas escolas da rede pública estadual, com a 

participação de familiares, alunos, professores, supervisores, orientadores 

entre outros. Contudo, não houve a comprovação da realização de outras 

campanhas para a promoção da participação comunitária nas atividades 

escolares e nas instâncias democráticas, pela Unidade Gestora.
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A área técnica considerou que a recomendação está em implementação, 

uma vez que a realização do Dia da Família constitui uma forma de incentivar a 

participação comunitáriEi nas atividades escolares e nas instâncias 

democráticas, mas é aconselhável a realização de outras campanhas com tal 

objetivo.

O órgão ministerial acompanhou o entendimento da Diretoria Técnica.

Dessa forma, corroboro o entendimento da DAE e do MPTC e considero 

que a recomendação está em implementação.

2.2.2.4. Reavaliar os critérios de alocação de Assistente Técnico- 

Pedagógico e Assistente de Educação, no tocante ao número mínimo e 

máximo de alunos adotado como parâmetro de definição destes 

profissionais, a fim de garantir apoio administrativo e pedagógico nas 

escolas públicas estaduais (item 6.2.2.4 da Decisão n. 721/2015)

Na auditoria foi apontado a distribuição desigual de servidores nas 

escolas estaduais que ofertavam ensino médio em 2012, bem como a pesquisa 

realizada com 476 servidores de 198 escolas estaduais que ofereciam ensino 

médio demonstrou a insatisfação sobre a disponibilidade de coordenadores 

pedagógicos e apoio administrativo na escola. Além disso, foram anotadas 

desproporcionalidades existentes nos critérios de distribuição dos Assistentes 

Técnico-Pedagógicos - ATPs e Assistentes de Educação - AEs. O critério de 

distribuição daqueles previa o quantitativo máximo de três servidores quando a 

unidade escolar ultrapassasse 1201 alunos e zero para escolas com menos de 

200 alunos. Da mesma Forma, o critério de distribuição dos Assistentes de 

Educação previa, no máximo, cinco servidores quando a unidade escolar 

ultrapassasse 2001 alunos e nenhuma vaga para escolas com menos de 100 

alunos.

Neste monitoramento, a SED reavaliou o critério de distribuição. O novo 

decreto estabeleceu paia o cargo de Assistente Técnico Pedagógico o 

quantitativo máximo de cinco servidores quando a unidade escolar ultrapassar 

1601 estudantes, o que representou um aumento em relação ao padrão
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anterior. Para o cargo de Assistente de Educação fixou em quatro o 

quantitativo máximo quando a unidade escolar ultrapassar 1601 alunos, o que 

representou uma diminuição em relação padrão anterior. Em ambos os casos 

houve um aumento no que se refere ao número mínimo. Antes as escolas com 

até 199 alunos não recebiam assistentes, agora não serão alocados ATPs e 

AEs apenas em escolas com menos de 50 alunos.

A área técnica, acompanhado pelo órgão ministerial, consideraram que a 

recomendação foi implementada.

Dessa forma, corroboro o entendimento da DAE e do MPTC e entendo 

que a recomendação foi implementada.

2.2.2.5. Elaborar e implementar ou adotar avaliação de desempenho 

padronizada dos alunos concluintes do ensino médio de todas as escolas 

públicas estaduais, mediante, no mínimo, amostra representativa destes, 

apresentando seus resultados por unidade escolar (item 6.2.2.5 da 

Decisão n. 721/2015)

Na auditoria foi anotado que o Estado de Santa Catarina não realizava 

avaliação padronizada e obrigatória para os concluintes do ensino médio nas 

escolas estaduais. Com o achado, a SED informou que adotaria os indicadores 

de rendimento escolar do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica - 

SAEB, que seriam elaborados a partir do disposto no artigo 11, §1°, inciso I, da 

Lei n. 13.005/2014, que instituiu o Plano Nacional de Educação do decênio 

2014-2024. Esta norma determina que o SAEB, coordenado pela União em 

colaboração com os Estados, produza a cada dois anos os indicadores de 

rendimento escolar, referentes ao desempenho dos (as) estudantes apurado 

em exames nacionais de avaliação, com participação de pelo menos 80% 

(oitenta por cento) dos (as) alunos (as) de cada ano escolar periodicamente 

avaliado em cada escola, e aos dados pertinentes apurados pelo censo escolar 

da educação básica.

Neste monitoramento, foi observada a alteração da Portaria MEC n. 

482/2013, com redação dada pela Portaria MEÇ n. 564/2017, em que se
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determinou que a avaliação do SAEB seja censitária e contemple todas as 

escolas do Ensino Médio, incluindo desta forma todas as escolas e alunos do 

ensino médio do Estado, possibilitando o monitoramento estadual por meio 

deste Indicador.

A DAE e 0 MPTC entenderam que a recomendação foi implementada, 

pois a nova legislação atende a recomendação de avaliação de desempenho 

padronizada dos alunos concluintes do ensino médio de todas as escolas 

públicas estaduais.

Dessa forma, acompanho o entendimento esposado e considero 

implementada a recomendação.

2.2.2.6. Sistematizar e emitir relatórios periódicos de

acompanhamento da gestão das escolas estaduais que ofertam ensino 

médio (item 6.2.2.6 da Decisão n. 721/2015)

Quando da auditoria foram observadas deficiências no monitoramento e 

avaliação do desempenho da gestão das escolas estaduais que ofertam ensino 

médio, descumprindo os incisos XI, XII e XIII do artigo 68 da lei complementar 

(estadual) n. 381/2007.

A SED comprometeu-se a realizar avaliação anual do Plano de 

Gestão/Termo de Compromisso de Gestão, ouvindo o Conselho Deliberativo 

Escolar e a Secretaria de Desenvolvimento Regional/Gerência de Educação, o 

que possibilitaria sistematizar e emitir relatórios periódicos do 

acompanhamento da gestão escolar nas dimensões pedagógica, 

administrativa, física e financeira. Mencionou, ainda, que o primeiro registro 

anual da avaliação seria realizado entre os meses de dezembro de 2016 e abril 

de 2017.

Neste monitoramento, a SED informou que está elaborando uma 

Sistemática de Avaliação de Gestão Escolar - SAGE, a qual envolverá as 

seguintes ações e prazos: (a) criação do instrumento e aplicação do pré-teste 

em todas as escolas, no segundo semestre de 2016; (b) aplicação anual do 

instrumento de avaliação entre os anos de 2017 e 2019; (c) criação de escala
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de desempenho e nórmatização da Sistemática de Avaliação da Gestão, em 

2017; (d) a capacitação de profissionais da Secretaria Estadual de Educação, , 

Gerências de Educação e Unidades Escolares; e (e) a implementação da 

Sistemática de Avaliação da Gestão Escolar, em 2018.

Posto isso, acompanho integralmente o Relatório Técnico e o Parecer 

Ministerial e entendo que a recomendação está em implementação.

2.2.2.7. Sistematizar e padronizar relatórios periódicos de 

supervisão in loco das escolas, destacando os aspectos que devem ser 

considerados nas visitas da Secretaria de Estado da Educação e das 

Gerências Regionais de Educação (item G.2.2.7 da Decisão n. 721/2015)

Na auditoria restou demonstrado que Secretaria de Educação não 

adotava um padrão de relatório na supervisão in loco das, escolas. A SED 

justificou que a responsabilidade por tal função era das Gerências Regionais de 

Educação - GEREDs e que só atuaria diretamente mediante solicitação.

Foi realizada pesquisa sobre gestão, com 476 servidores de 198 escolas 

estaduais que ofereciam ensino médio, em que resultou considerável grau de 

insatisfação nas atividades de regularidade de visitas de representantes da 

SED nas escolas (56% e 58%), no atendimento das demandas das escolas 

pela Secretaria (50%) e no apoio desta na gestão da escola (41%),

Neste monitoramento a SED colacionou o formulário denominado 

Roteiro de Acornpanhamento, a ser aplicado pelas GEREDs nas Unidades 

Escolares, contendo os seguintes itens:

O Plano de Gestão está sendo discutido e trabalhado?

O PPP é referência no processo de ensino e aprendizagem?

Os Professores realizam Plano de Curso anual?

Todos os professores realizam planos de aula semanal, quinzenal

ou mensal?

Há Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à 

Docência/PIBID na sua escola?
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Há acompanhamento da documentação de Estágio 

Supervisionado (se houver)?

Há acompanhamento do Diário Online?

O Conselho de Classe é participativo?

A Merenda Escolar (preparo, higiene, utensílios, cozinha) é

✓

satisfatória?

O Transporte Escolar atende as necessidades dos alunos?

A Documentação Escolar/SISGESC está atualizada?

Há cumprimento Hora Atividade (50%) na escola?

Há acompanhamento dos professores efetivos em processo de

aposentadoria?

A escola é contemplada pelo PROESDE?

A escola acompanha e discute os dados do Censo Escolar e do

IDEB?

Quais são os Projetos em desenvolvimento? É realizada 

avaliação constante dos mesmos?

Como é utilizado o Livro Didático?

Biblioteca escolar: tem um responsável? Como está organizada? 

Quais as ações desenvolvidas pelo NEPRE (se houver)?

Quais as parcerias que a escola possui com a comunidade (se

houver)?

Quais as entidades democráticas atuantes na escola (APP, 

Conselho Deliberativo, Grêmio Estudantil)?

Especificar a forma de participação dos pais nas atividades

desenvolvidas pela escola,.

A SED informou, por meio do Ofício n. 1.534/17 (fl. 287-289), que o 

caderno de supervisão, indicado no primeiro relatório de acompanhamento, foi 

atualizado em razão da alteração da legislação organizacional da SED e da 

edição da Portaria n. 1.080/2017, que define procedimentos de supervisão das 

unidades escolares do Sistema Estadual de Ensino.

Esclareceu que as orientações relacionadas ao caderno foram 

disponibilizadas no site da Secretaria (www.sed.sc.gov.br) em setembro de
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2016, e que a Gerência de Supervisão da Educação Sásica.e Profissional do 

Sistema Estadual de Ensino, subordinada a Diretoria de Políticas e 

Planejamento Educacional/SED, está concluindo a atualização e realizando a 

revisão de todos os itens que compõe o referido caderno, para que possa ser 

publicado e disponibilizado a todo o Sistema Estadual de Ensino.

Ainda, apresentou relação das escolas estaduais com oferta de ensino 

médio que foram contempladas com supervisão entre janeiro/2016 e 

maio/2017. Das 727 escolas com oferta de ensino médio, 525 ou 72% foram 

supervisionadas, bem como foram realizadas visitas pelas GEREDs, com 

anotações dos itens inspecionados.

Com as informações contidas nos registros de supervisão, em resposta 

aos solicitados relatórios de acompanhamento das 12 escolas visitadas pelo 

TCE para análise, a Unidade Gestora apresentou nove relatórios de 

acompanhamento, dos quais sete seguiram o padrão definido pela SED.

Além disso, foi.elaborada pesquisa com os gestores, onde foi constatada 

uma mudança positiva na percepção dos gestores quanto à supervisão 

realizada pela SED/GEREDs, comparada com a pesquisa realizada durante a 

auditoria. Dos 372 respondentes do questionário de gestão, 153 (41%) 

informaram que receberam visitas de representantes da SED e 305 (82%) 

informaram que ,receberam visitas de representantes da GEREDs para a 

supervisão in loco na escola nos anos de 2016/2017. O grau de insatisfação 

nas atividades e regularidade de visitas de representantes da SED nas escolas 

ficaram ambos em 3% comparado com os 56% e 58% da auditoria, 

respectivamente.

Dessa forma, acompanho os fundamentos do Relatório Técnico e do 

Parecer Ministerial e entendo que a recomendação está em implementação, 

uma vez que a SED implantou uma sistemática de supervisão, por meio do 

Roteiro de Acompanhamento, no entanto, ainda não há uma padronização dos 

relatórios aplicados pelas GEREDs.

2.2.2.8. Supervisionar periodicamente as rotinas de visitas das 

Gerências Regionais de Educação nas escolas estaduais que ofertam

Processo: PMO-17/00430103 - Relatório: GAC/CFF - 056/2018. 39
4511140



ensino médiò, a fim de garantir a unidade da rede nos aspectos 

pedagógicos e administrativos, bem como emitir reiatórios periódicos 

sobre esta supervisão (item 6.2.2.8 da Decisão n. 721/2015)

Na auditoria a SED informou que o monitoramento do desempenho das

escolas e de seus diretores é realizado diretamente pela Gerência Regional de 

GEREDs, intervindo apenas quando há necessidade deEducação - 

manifestação.

Neste monitoramento a SED apresentou o formulário denominado 

Roteiro de Acompanhamento, contendo os itens para a avaliação da gestão, 

que seria aplicado pelas GEREDs nas Unidades Escolares, mas não 

apresentou o relatório no qual a SED consolida e avalia as informações 

contidas naqueles formulários.

Em resposta ao questionamento sobre os procedimentos realizados pela 

SED para supervisionar as visitas das GEREDs às escolas estaduais que 

ofertam ensino médio, a Diretoria de Gestão da Rede Estadual informou que foi 

criado um documento no Google Drive e, posteriormente, encaminhado às 

GEREDs.

Esclareceu que durante as visitas de supervisão realizadas pela 

GEREDs é avaliado o funcionamento da escola (áreas pedagógica, 

administrativa e infraestruíura).

Informou, ainda, que as GEREDs não têm estrutura para visitar todas as 

escolas. Assim sendo, a orientação da SED é que as GEREDs realizem um 

cronograma de visitas.

Quanto aos procedimentos adotados pela SED para supervisionar as 

visitas das GEREDs às escolas estaduais que ofertam ensino médio, com o 

respectivo registro, e as medidas adotadas no caso de descumprimento da 

rotina de visitas pelas GEREDs, a SED voltou a mencionar o documento criado 

no Google Drive para ser alimentado pelas GEREDs.

No que se refere à fiscalização hierárquica, aduziu que as GEREDs 

respondem diretamente ao Secretário Regional e que a SED não tem equipe e 

sistemática para realizar a supervisão das GEREDs.
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A SED nâo apresentou relatórios do 1® e 2° semestres de 2016 

resultantes da supervisão das visitas realizadas peias GEREDs às escolas 

estaduais que ofertam ensino médio.

A DAE entendeu que a unidade gestora nâo comprovou a supervisão 

periódica das rotinas de visitas das Gerências Regionais de Educação nas 

escolas estaduais que ofertam ensino médio, a fim de garantir a unidade da 

rede nos aspectos pedagógicos e administrativos, bem como não comprovou 

elaborar relatórios periódicos sobre esta supervisão. Com isso, a 

recomendação não foi implementada.

O MPTC acompanhou o entendimento da área técnica.

Dessa forma, acompanho os apontamentos realizados pela Diretoria de 

Atividades Especiais e pelo MPTC e entendo que a recomendação não foi 

implementada.

2.2.2.9. Assumir a contratação dos profissionais de limpeza e 

manutenção das escolas estaduais, em substituição à contratação destes 

pelas Associações de Pais e Professores (item 6.2.2.9 da Decisão n. 

721/2015)

Na auditoria, foram realizadas entrevistas com os representantes das 

Associações de Pais e Professores - APPs, onde se constatou que os 

profissionais que realizam a limpeza e a manutenção das escolas (serventes) 

eram contratados e pagos pelas APPs, mediante recursos repassados pelo 

Estado. Ainda, os presidentes das APPs informaram que esta situação tem 

afugentado tanto pais quanto professores da associação, pois as APPs estão 

respondendo processos trabalhistas movidos pelas serventes; arcando com as 

despesas advocatícias e judiciais, e, por vezes, a penhora dos bens do 

presidente quando da condenação da demanda trabalhista.

Neste monitoramento, a SED encaminhou os documentos demonstrando 

a contratação de profissionais de limpeza e manutenção para: algumas escolas 

do Estado. Noticiou o lançamento do processo licitatório (Edital de 

Concorrência n. 0146/2014 - fis. 407/453), a empresa vencedora (Assessoria e
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Consultoria de Pessoal Ltda. - PROSERV), a vigência do contrato (Contrato n. 

013/2015 - fis. 375/384), os termos aditivos e os apostilamentos. Informou 

ainda, que o Contrato n. 013/2015 previu a contratação de 170 postos de 

trabalho, sendo 150 serventes e 20 merendeiras. Ressaltou que no primeiro 

termo aditivo suprimiu 15 postos de trabalho de servente, acresceu 1 e 

remanejou outro. O quarto termo aditivo acresceu 33 postos de servente e o 

quinto termo aditivo acresceu um posto de trabalho, assim, o saldo do Contrato 

ficou em 170 postos de servente.

Por sua vez, a área técnica ponderou que as informações apresentadas 

não fecham o quantitativo de escolas que foram contempladas com postos de 

trabalho de servente de empresa terceirizada, com o apurado no Contrato n. 

013/2015 e aditivos. Em uma relação o quantitativo informado é de 42 escolas 

beneficiadas (fl. 753 - CD, Anexo 23 e PT 13.2, e fis. 475 e 476-492) e em 

outra relação, de julho de 2017, foram identificadas 18 escolas (fl. 753 - CD, 

Anexo 21), enquanto no Contrato foi apurado 54 escolas do Estado de Santa 

Catarina. Ou seja, do total de 1076 escolas do Estado de Santa Catarina 

(considerando os CEJAs, fl. 753 - CD item Anexo 21), somente 54 escolas 

foram contempladas com serviços de limpeza e manutenção terceirizados, o 

que representa 5,02% do total de escolas.

Além disso, ao analisar questionário encaminhado à 725 diretores de 

escolas do ensino médio, em que se questionou se a contratação do serviço de 

servente para limpeza e conservação da escola era pela Associação de Pais e 

Professores, pela Secretaria de Estado da Educação ou outra forma, 

considerando que 372 responderam, verificou-se: 319 diretores (85,75%) 

responderam que a contratação dos serviços de servente era pela APP; 44 

diretores (11,83%) informaram que era pela SED a contratação dos serviços; e, 

9 diretores de escolas (2,42%) responderam que a contratação era por outra 

forma.

A Diretoria de Gestão da Rede Estadual, em entrevista, comunicou que 

0 Contrato n. 013/2015 não atendia as necessidades de limpeza de alto risco, 

bem como o número de serventes contratados tinha por base o número de 

alunos e não o tamanho da escola. Diante disso, a SED faria nova licitação
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com base em metros quadrados (m^) interna e externa da escola e estavam 

elaborando o Termo de Referência.

O Termo de Referência - TR n. 04/2017 foi encaminhado pela SED, no 

qual prevê a contratação de empresa para prestação de serviço de limpeza de 

prédio, mobiliário e equipamentos escolares, visando a obtenção de adequadas 

condições de salubridade e higiene, com disponibílização de mão-de-obra, 

saneantes domissanitários, materiais e equipamentos a serem executados, 

mediante a operacionalizaçào e o desenvolvimento de todas as atividades 

necessárias para a consecução do objeto, nas unidades escolares da rede 

pública de ensino de Santa Catarina - Lote 1 - município de Florianópolis, 

incluindo o Instituto Estadual de Educação e Lote 2 - Município de Palhoça, 

conforme especificações, quantitativos e condições estabelecidas neste Termo 

de Referência. Ainda, no item 4 do TR, Lote 1, lista 38 escolas do município de 

Florianópolis, e no Lote 2, lista 17 escolas do município de Palhoça. Contudo, a 

licitação ainda não foi publicada.

A DAE considerou que a recomendação está em implementação, uma 

vez que a Secretaria de Estado da Educação já contratou empresa terceirizada 

com objeto em postos de trabalho de servente,-para 54 escolas estaduais 

(Contrato n. 013/2015), do universo de 1076, representando 5,02% do total de 

escolas do Estado de Santa Catarina. Ou seja, 54 Associações de Pais e 

Professores deixaram de contratar postos de trabalho de servente. E, a 

Secretaria prevê licitar para mais 55 escolas de Florianópolis e Palhoça, 

conforme Termo de Referência n. 04/2017.

O órgão ministerial entendeu que a recomendação está em 

implementação, haja vista que a SED está assumindo a contratação dos 

profissionais de limpeza e manutenção das escolas estaduais.

Desta forma, considero que a presente recomendação está em 

implementação.
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2.2.2.10. Elaborar e implementar política de mapeamento e 

disseminação de boas práticas identificadas no âmbito da rede pública 

estadual de ensino (item 6.2.2.10 da Decisão n. 721/2015)

Na auditoria ficou constatado que as boas práticas da rede pública 

estadual náo estavam organizadas de modo a possibilitar o fácil acesso ao seu 

conteúdo pela comunidade escolar e pelas demais unidades educacionais. 

Também, restou demonstrado que a SED possuía ações não estruturadas de 

disseminação de boas práticas.

Neste monitoramento a Diretoria de Gestão da Rede Estadual noticiou 

que a SED instituiu projeto para identificação, avaliação e difusão de práticas 

inovadoras na Educação Básica e Profissional em 2016, no entanto, as escolas 

têm dificuldade para selecionar boas práticas, registrar e medir os respectivos 

resultados alcançados. Informou o meio que a Unidade Gestora utiliza para 

fazer esse registro e avaliação, mas ressaltou que não estão disponibilizadas 

em um sistema da WEB para consulta dos diretores e professores, pois a SED 

não possui pessoal para acompanhar esse processo, que exige verificação 

para identificar se o que a escola registrou é realmente uma boa prática, a 

correção de erros ortográficos, e se os resultados alcançados correspondem à 

prática adotada.

Além disso, ao analisar o questionário de gestão aplicado, 80% dos 

diretores afirmaram que a escola possuía boas práticas. Também, a SED 

apresentou o Caderno do Programa Estadual Novas Oportunidades de 

Aprendizagem - PENOA de 2014, publicado em 2017.

Por sua vez, a DAE anotou que existem atividades de mapeamento e 

disseminação de boas práticas identificadas no âmbito da rede pública estadual 

de ensino, o que foi confirmado pelo PENOA de 2014, no entanto, a 

continuidade no registro e na disseminação nos anos subsequentes não foi 

caracterizada, o que demonstra a necessidade de aprimoramento.

Dessa forma, acolho os fundamentos da área técnica e do órgão 

ministerial e considero que a recomendação não foi implementada.
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2.2.2.11. Executar a transferência de recursos financeiros às 

escolas públicas estaduais, de modo a agilizar a execução pedagógica, 

administrativa e financeira (item 6.2.2.11 da Decisão n. 721/2015)

Na auditoria foi verificado que a SED não tinha normativo estadual que 

disciplinava o repasse de recursos financeiros para as escolas públicas 

estaduais para a melhoria ou manutenção da infraestrutura física e pedagógica. 

Ainda, a insuficiência de recursos financeiros nas escolas para este tipo de 

manutenção, bem como a pouca autonomia dos gestores para geri-los, ficou 

comprovada na inspeção in loco, por meio da qual se observaram vários 

problemas na infraestrutura física das escolas, que necessita de manutenções 

e pequenos reparos.

Neste monitoramento, verificou-se que o Governo do Estado instituiu o 

Cartão de Pagamento do Estado de Santa Catarina - CPESC, instrumento de 

execução orçamentária em regime de adiantamento, sem prejuízo aos demais 

meios previstos na legislação, para aquisição de materiais e contratação de 

serviços enquadrados como de natureza extraordinária ou urgente de pequeno 

vulto e pronto pagamento. A SED aderiu ao Programa em 2014, 

disponibilizando o cartão às Unidades Escolares da Rede Pública Estadual 

para atender às necessidades do cotidiano escolar, informou ainda, como os 

repasses são realizados, os responsáveis pela prestação de contas, bem como 

que todos os gastos estão disponibilizados no Portal da Transparência.

Além disso, ao analisar questionário encaminhado á 725 diretores de 

escolas do ensino médio, em que se questionou dois aspectos do Cartão de 

Pagamento do Estado de Santa Catarina, quais sejam, regularidade do 

recebimento dos recursos financeiros de 2016 e recursos recebidos destinados 

à aquisição de materiais e contratação de serviços, considerando as respostas 

de 372 diretores, verificou-se quanto ao primeiro item que: 354 (95,16%) 

responderam que'sim; e, 13 (3,49%) foi com atraso.

Quanto ao questionamento se os recursos financeiros recebidos por 

meio do CPESC são destinados à aquisição de materiais e contratação de 

serviços, enquadrados como de natureza extraordinária ou urgente de pequeno
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vulto e pronto pagamento, 230 (51,83%) dos diretores e gestores das escolas 

de ensino médio responderam que sim; e, 141 (37,90%) deles responderam 

que parcialmente.

Ainda, a SEF, por meio da Coordenação Estadual do CPESC, na 

Gerência de Estudos e Normalização Contábil, da Diretoria de Contabilidade 

Geral, realizou pesquisa com os usuários do Cartão de Pagamentos do Estado 

de Santa Catarina, junto às escolas da Rede Estadual de Ensino, ano-base 

2016. A pesquisa virtual aos diretores recebeu 858 respostas, que representa 

mais de 80% das escolas estaduais, sendo que o resultado da questão sobre a 

experiência na utilização do CPESC pelos diretores das escolas da Rede 

Estadual de Ensino, foi: 492 respondentes relataram que se utilizam do CPESC 

desde a sua implantação, em 2014; 133 respondentes utilizam o CPESC desde 

2015; e, 233 respondentes informaram que passaram a serem usuários do 

CPESC a partir de 2016. Explica-se que em 2015 ocorreram eleições para 

dirigentes das escolas da Rede Estadual de Ensino, dirigentes esses que, em 

sua maioria, iniciaram seus mandatos no início de 2016, por isso houve troca 

de vários usuários do CPESC Educação (27,16% em relação aos 

respondentes).

Quanto à dificuldade na utilização do Cartão, responderam; 19,11% 

manifestaram ter tido algum tipo de dificuldade no ano de 2016. Contudo, o que 

se verificou foi que os usuários do CPESC Educação apontam como 

dificuldades, a concessão de mais recursos (141) e que o prazo de aplicação 

desses recursos seja maior (122). No que se refere ao conceito atribuído ao 

Cartão, concluíram: 64% consideraram “Ótimo”: 35% “Bom”; e, 1,52% regular.

A DAE concluiu que o Governo do Estado de Santa Catarina instituiu o 

Cartão de Pagamento do Estado de Santa Catarina - CPESC, por meio do 

Decreto (estadual) n. 1.949/2013. A Secretaria de Estado da Educação aderiu 

ao Programa, desde 2014. Em julho de 2017, havia 1080 CPESC da Educação 

sendo utilizados pelos Diretores das escolas e pelas unidades administrativas, 

sendo fixado no orçamento da SED de 2017 o montante de R$ 8.500.000,00, e 

realizado até julho R$ 3.986.534,83. A maioria dos usuários da Educação 

(98,48%) atribuiu o conceito ótimo e bom ao CPESC, segundo pesquisa da
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Secretaria de Estado da Fazenda (2016). Esses usuários realizaram uma 

crítica construtiva ao Cartão, no sentido de ter o iprazo maior de aplicação e 

mais recursos.

Posto isso, acolho os fundamentos da área técnica e do órgão ministerial 

e considero que a recomendação está em implementação.

2.2.2.12. Realizar campanhas de conscientização quanto à 

importância da preservação e adequado uso do patrimônio público e dos 

sistemas de segurança, que tenham como públíco-alvo a comunidade 

escoiar e local (item 6.2.2.12 da Decisão n. 721/2015}%
Na auditoria, quando avaliados os questionários aplicados, foram 

verificadas deficiências em 92% dos itens. E, in loco, foram constatadas ações 

de vandalismo, que colocavam em risco a segurança da, comunidade escolar, 

além de práticas que demonstravam falhas no sistema de segurança das 

escolas.

A SED informou, no Plano de Ação, que essa temática estaria sendo 

desenvolvida de forma permanente em razão da Política Estadual de 

Prevenção às Violências nas Escolas, bem como nos projetos de Educação 

Ambiental.

Neste monitoramento mencionou-se uma política de educação, 

prevenção, atenção e atendimento à violência na escola, destacando a 

violência contra o patrimônio público.

Analisando os autos, a DAE concluiu que na percepção de 82% 

Diretores que responderam ao questionário de gestão, as escolas realizam 

campanhas de conscientização entre frequentemente e sempre. Tanto o 

Caderno de Orientações de Organização e Funcionamento das Unidades 

Escolares de Educação Básica e Profissional da Rede Pública Estadual, 

quanto o 1° Caderno Pedagógico - Reflexões para a implementação da 

Política de Educação, Prevenção Atenção e Atendimento às Violências na 

Escola, abordam conteúdos e estratégias de combate à violência.
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Contudo, apesar da SED possuir material e planejamento para realizar 

trabalhos de conscientização, nas respostas encaminhadas, não há evidências 

de campanhas específicas “para conscientização quanto à importância da 

preservação e adequado uso do patrimônio público e dos sistemas de 

segurança”, nem foi apresentado o "respectivo material disponibilizado à 

comunidade escolar e ações implementadas", além de se ter encontrado locais 

nas escolas com aspectos de vandalismo.

Dessa forma, acolho os fundamentos da área técnica e do órgão 

ministerial e considero que a recomendação não foi implementada.

#
2.2.2.13. Instituir e implementar incentivo ao professor para atuar 

com dedicação exclusiva em um único local de trabalho (item 6.2.2.13 da 

Decisão n. 721/2015)

Na auditoria foi constatado que, de um total de 12.938 professores que 

lecionaram no ensino médio da rede pública estadual em 2012, 4.852 (37,5%) 

trabalhavam em mais de um estabelecimento educacional da rede estadual ou 

das demais redes, tanto no ensino médio quanto fundamental, conforme dados 

obtidos no Censo Escolar daquele ano. Verificou-se, também, que não existiam 

incentivos financeiros para os professores atuarem com dedicação exclusiva 

em um único local de trabalho.

Neste monitoramento, ao responder à requisição de informações sobre o 

andamento do cumprimento desta recomendação, a SED mencionou que foi 

publicado o Plano de Carreira através da Lei Complementar Estadual n. 

668/2015 que contempla o presente item.

A Diretoria de Gestão de Pessoas da SED (PT n. 02), em entrevista, 

informou que a grade curricular das escolas dificulta a dedicação exclusiva do 

professor. As escolas, principalmente as pequenas, não precisam de professor 

que fique 40 horas no mesmo local, pois ficaria sem ocupação. No que se 

refere ao trabalho de levantamento do número de aulas para identificar a 

possibilidade de o professor atuar em uma única unidade escolar, conforme
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planejado no Plano de Ação, esclareceu que a ação não será realizada, pois a 

Lei Complementar alterou o modelo.

A área técnica ressaltou que o novo plano de carreira definido pela Lei 

Complementar n. 668/2015, estabeleceu como regra o exercício da jornada de 

trabalho semanal na unidade de lotação do titular do cargo de Professor, no 

entanto, em face da impossibilidade de cumprimènto, permitiu que as horas- 

aula remanescentes fossem ministradas em outra unidade escolar, observada 

a distância máxima de 20 (vinte) quilômetros, da unidade escolar de lotação.

Concluiu que a recomendação restou prejudicada, uma vez que a 

criação de incentivo para a dedicação exclusiva pode criar um tratamento 

desigual entre os professores, unia vez que existem situações fáticas que 

impedem que alguns deles possam cumprir toda a carga horária na mesma 

unidade escolar.

%

Nesse sentido, acolho o entendimento da área técnica e do órgão 

ministerial, e considero prejudicada a recomendação.

2.2.2.14. Envidar esforços no sentido de cumprir o orçamento 

destinado ao ensino médio, conforme previsão da Lei Orçamentária 

Anual, executando toda a programação orçamentária e financeira 

estabelecida para o exercício (item 6.2.2.14 da Decisão n. 721/2015)

Na auditoria foi constatado que o orçamento do ensino médio de 2012 

(Lei Estadual n’. 15.723/2011) foi fixado em R$ 602.115.626,00 e foram 

liquidados e pagos R$ 511.180.747,35, correspondente a 84,90% do 

orçamento inicial, que foi extraído da Função 12 (Educação) e Subfunção 362 

(Ensino Médio). Ainda, restou evidenciado que o- Governo do Estado utilizou 

das despesas com inativos para compor o cálculo de aplicação mínima em 

manutenção e desenvolvimento do ensino (MDE). As despesas em 

manutenção e desenvolvimento do ensino, sem os inativos, no ano de 2012, foi 

de 23,14% da base de cálculo (Processo n. PCG 13/00172050 - fis. 2041-73), 

portanto não atingindo o mínimo (25% da receita resultante de impostos) 

estabelecido pela Constituição Federal art. 212.
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Neste monitoramento, extraiu-se os valores fixados nas leis 

orçamentárias dos exercícios de 2014 a 2016 para o ensino médio (subfunção 

■ 362) e comparou-se com a despesa liquidada e paga dos mesmos períodos, 

verificando o índice de execução orçamentária, comparado com o de 2012. 

Assim, restou evidenciado que no exercício de 2014, o orçamento do ensino 

médio (subfunção 362) foi de R$ 565.144.485,00 e a despesa realizada, 

liquidada e paga alcançou R$ 623.652.540,01, tendo o índice de execução do 

orçamento acima do fixaco, onde o indicador foi de 104,91%. No entanto, nos 

exercícios de 2015 e 216 os orçamentos fixados para o ensino médio foram 

superestimados, Ao comparar o índice de execução dos orçamentos dos 

exercícios de 2015 (82,32%) e 2016 (79,95%) com o de 2012 (84,90%), 

percebe-se que piorou, demonstrando que não foi executada toda a 

programação orçamentária e financeira estabelecida para cada exercício.

Dessa forma, acolho integralmente os fundamentos do relatório técnico e 

do parecer ministerial, no sentido de que a recomendação não foi 

implementada, uma vez que a Secretaria de Estado da Educação não cumpriu 

o orçamento destinado ao ensino médio, conforme previsões nas Leis 

Orçamentárias Anuais, pois não executou toda a programação orçamentária e 

financeira, estabelecida para cada exercício.

#

2.2.2.15. Adotar metodologia anual de cálculo do custo do aluno 

apresentada por ato normativo próprio ou Portaria Interministeriai, do 

Ministério da Educação e da Fazenda, e alocar os recursos na Lei 

Orçamentária Anual que atendam, pelo menos, ao custo mínimo por aluno 

definido para o Estado nesta Portaria (item 6.2.2.15 da Decisão n. 

721/2015)

Na auditoria foi constatado que a alocação de recursos é insuficiente 

para atender o custo mínimo por aluno do ensino médio ao ano, conforme foi

que definiu os

parâmetros anuais de opt;racionalização do Fundeb para o exercício de 2012. 

Ainda, verificou-se que a 3ED não dispõe de sistema de custos, que possibilite

estabelecido na Portaria Interministeriai n. 1.809/2011
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a quantificação do valor anual por aluno do ensino médio. O sistema de custo é 

essencial para o estabelecimento de um orçamento adequado, e, nesse 

sentido, a Portaria STN n. 437/2012, art. 6°, inciso Vi, determinou que os 

Estados implementassem sistema de custos até o finai do exercício de 2014.

Além disso, restou evidenciado que o orçamento do ensino médio foi 

27,07% (R$ 142.343.645,09) inferior ao vaior adequado, quando comparado ao 

valor fixado na LOA para 2012 e ao orçamento calculado segundo Portaria 

Interministerial n. 1.809/2011.

Neste monitoramento, utilizou-se da mesma base de cálculo da auditoria 

operacional, mas com o orçamento para o exercício de 2016 (LOA n. 

16.860/2015 - fl. 656 - CD Leis Orçamentárias); o valor anual por aluno do 

ensino médio estimado para o Estado de Santa Catarina, conforme Portaria 

Interministerial n. 11/2015 (fl. 656 - CD - Custo Aluno); e o número de alunos 

matriculados no* ensino médio, disposto no portal do Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação (FNDE).

A DAE concluiu que a Secretaria de Estado da Educação e a Secretaria 

de Estado da Fazenda já realizaram os primeiros estudos dos custos da 

educação. O Sistema de Informações de Custos de Santa Catarina - SICSC 

está sendo desenvolvido na plataforma do Sistema Integrado de Planejamento 

e Gestão Fiscal - SIGEF, ou seja, o SICSC é um dos módulos do SIGEF. A 

previsão final do SICSC para a Educação é janeiro de 2019, segundo a SED.

No ano de 2016, o Estado aplicou o valor de R$ 2.933,46 por aluno do 

ensino médio, enquanto a Portaria Interministerial n. 11/2015, do Ministério da 

Educação e da Fazenda estimou o valor de RS 4.131,21 por aluno do ensino 

médio urbano, para o mesmo período, assim, não foi alocado recursos 

suficientes na Lei Orçamentária Anual para atender o custo aluno previsto na 

portaria.

Dessa forma, esta recomendação possui dois vértices, quais sejam, a 

recomendação está em implementação para o Sistema de Informação de 

Custos de SC, e quanto a alocação de recursos no orçamento para atender o
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custo aluno previsto na Portaria Interministerial, a recomendação não foi 

implementada.

Posto isso, acolho integralmente os fundamentos do relatório técnico e 

do parecer ministerial, no sentido de que a presente recomendação foi atendida 

no que se refere à implementação da metodologia anual de cálculo do custo do 

aluno de ensino médio, mas carece de implementação quanto à alocação de 

recursos na Lei Orçamentária Anual para fazer frente a esse custo. Logo, 

considero que a recomendação está em implementação.

2.2.2.16. Exigir das escolas o correto e completo preenchimento 

dos registros dos alunos no sistema informatizado da Secretaria de 

Estado da Educação, a fim de possibilitara utilização destas informações 

em análises internas e externas à Secretaria, em especial para subsidiar 

decisões futuras de manutenção, ampliação ou extinção do Programa 

Ensino Médio Inovador nas escolas estaduais (Item 6.2.2.16 da Decisão n. 

721/2015)

A auditoria operacional avaliou se o Programa Ensino Médio Inovador - 

ProEMI influenciava nas taxas de aprovação/reprovação e abandono, bem 

como no desempenho e frequência dos alunos matriculados no Programa. Em 

uma análise preliminar, realizada pela BMR Consultoria e Treinamento, nos 

bancos de dados informatizados da SED, referentes aos anos de 2008 a 2012, 

foram identificadas algumas lacunas de informações e inconsistências nos 

anos de 2010 e 2011, período no qual o Sistema Estadual de Registro e 

Informação Escolar - SERIE foi substituído pelo Sistema de Gestão 

Educacional de Santa Catarina - SISGESC. Além disso, foram verificados 

problemas de alimentação de dados no SISGESC e os dados alimentados 

estavam incompletos.

Neste monitoramento, a SED encaminhou cópia da Comunicação 

Interna n. 5.771/2017 esclarecendo que “em 2011, o Estado de Santa Catarina 

passou a utilizar o SIGESC, Sistema de Gestão Escolar para o 

acompanhamento, gestão e fiscalização de dados educacionais” e que “em
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2016 foi criada a Portaria n. 1576, ,de 17/06/2016 (anexa), que regulamenta o 

acesso e atribui responsabilidades de todos os envolvidos, desde a Secretaria 

de Estado da Educação até a Unidade Escolar” (fl. 750).

A área técnica concluiu que a SED regulamentou o SIGESC, fixou as 

responsabilidades das diretorias, das gerências e das unidades escolares 

quanto ao correto e completo preenchimento dos registros dos alunos no 

sistema informatizado da Secretaria de Estado da Educação, além disso, criou 

comissão estadual para coordenar e avaliar o processo de consolidação das 

informações do SISGESC, em articulação com o Educacenso,

Dessa forma, considerando que a elaboração dos relatórios e as 

análises internas estão em fase de implantação e aprimoramento, acompanho 

o entendimento da DAE e do MPTC e considero que a recomendação está em 

implementação.

3. VOTO

Diante do exposto, proponho ao Egrégio Tribunal Pleno a adoção da 

seguinte deliberação;

3.1. Conhecer do Relatório de Instrução n. DAE - 001/2018, que 

trata do primeiro monitoramento da Auditoria Operacional que avaliou o ensino 

médio oferecido pela Secretaria de Estado da Educação - SED, decorrente do 

processo n. RLA 13/00644670;

3.2. Conhecer a determinação cumprida pela Secretaria de Estado 

da Educação, constante da Decisão n. 0721/2015: itam 6.2.1.1 - Elaborar o 

Plano Estadual de Educação, alinhado às diretrizes, metas e estratégias 

previstas no Plano Nacional de Educação (item 2.1.1 do Relatório n. DAE - 

001/2018):

%

3.3. Conhecer as determinações que estão em cumprimento pela 

Secretaria de Estado da Educação e reiterá-las, constantes da Decisão n. 

0721/2015: item 6.2.1.2 - Ofertar formação continuada em gestão escolar (item
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2.1.2 do Relatório n. DAE - 001/2018); item 6.2.1.3 - Avaliar anualmente os 

Termos de Compromisso de Gestão (item 2.1.3 do Relatório n. DAE - 

001/2018): item 6.2.1.7 - Implantar e implementar Conselho Deliberativo 

Escolar em todas as escolas estaduais (item 2.1.7 do Relatório n. DAE - 

001/2018): item 6.2.1.8 ■■ Implementar o processo de seleção, designação, 

avaliação e destituição dos diretores de escolas (item 2.1.8 do Relatório n. DAE 

- 001/2018): item 6.2.1.15 - Elaborar planejamento para atender às deficiências 

levantadas no diagnóstico da infraestrutura escolar (item 2.1.15 do Relatório n. 

DAE - 001/2018): item 6.2.1.16 - Garantir a acessibilidade à pessoa portadora 

de necessidades especiais ou com mobilidade reduzida em todas as escolas 

públicas estaduais (item 2.1.16 do Relatório n. DAE - 001/2018); item 6.2.1.17 - 

Assegurar que todas as escolas públicas estaduais possuam o Alvará Sanitário 

vigente (item 2.1.17 do Relatório n. DAE - 001/2018); item 6.2.1.18 - Assegurar 

que todas as escolas públicas estaduais possuam o Atestado do Corpo de 

Bombeiros vigente (item 2.1.19 do Relatório n. DAE - 001/2018); e item

6.2.1.19 - Garantir que todas as escolas públicas estaduais possuam Carta de 

Habite-se e Alvará de Funcionamento (item 2.1.19 do Relatório n. DAE - 

001/2018):

3.4. Conhecer as determinações que não foram cumpridas pela 

Secretaria de Estado da Educação e reiterá-las, constantes da Decisão n. 

0721/2015: item 6.2.1.6 - Realizar e implementar planejamento estratégico de 

formação continuada para os assessores de direção de escolas 

desempenharem as suas funções (item 2.1,6 do Relatório n. DAE - 001/2018); 

item 6.2.1.9 - Estabelecer metas parciais para garantir o atendimento escolar à 

população entre 15 e 17 anos até o ano de 2016 (item 2.1.9 do Relatório n. 

DAE - 001/2018); item 6,2.1.10 - Estabelecer metas parciais para garantir a 

universalização do ensine médio (item 2.1.10 do Relatório n. DAE - 001/2018); 

item 6.2.1.11 - Monitorar o alcance das metas parciais de universalização do 

ensino médio e do atendimento escolar á população entre 15 e 17 anos e 

adotar medidas para seu alcance (item 2.1.11 do Relatório n. DAE - 001/2018); 

item 6.2.1.12 - Estabelecer metas parciais para elevar a taxa líquida de 

matrículas no ensino médio para 85% dos jovens entre 15 e 17 anos até o ano
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de 2024 (item 2.1.12 do Relatório n. DAE r 001/2018); item 6.2.1.13 - Monitorar 

o alcance das melas parciais da taxa líquida de matriculas no ensino médio e 

adotar medidas para seu alcance (item 2.1.13 do Relatório n. DAE - 001/2018); 

e item 6.2.1.14 - Realizar diagnósticos da infraestrutura física das escolas 

públicas estaduais, e a cada ano sua atualização (item 2.1.14 do Relatório n. 

DAE-001/2018); '

3.5. Conhecer as determinações que ficaram prejudicadas neste 

monitoramento pela Secretaria de Estado da Educação, constantes da Decisão 

n. 0721/2015: item 6.2.1.4 - Garantir o quantitativo mínimo de Assistente de 

Educação nas escolas públicas estaduais (item 2.1.4 do Relatório n. DAE - 

001/2018); e item 6.2.1.5 - Garantir o quantitativo mínimo de coordenador 

pedagógico (Assistente Técnico-Pedagógico, Orientador Educacional e 

Supervisor Escolar) nas escolas públicas estaduais (item 2.1.5 do Relatório n. 

DAE-001/2018);

3.6. Conhecer as recomendações que foram implementadas pela 

Secretaria de Estado da Educação, constantes da Decisão n'. 0721/2015: item

6.2.2.4 - Reavaliar os critérios de alocação de Assistente Técnico-Pedagógico 

e Assistente de Educação (item 2.2.4 do Relatório n. DAE - 001/2018); e item

6.2.2.5 - Elaborar e implementar ou adotar avaliação de desempenho 

padronizada dos alunos concluintes do ensino médio de todas as escolas 

públicas estaduais (item 2.2.5 do Relatório n. DAE - 001/2018);

3.7. Conhecer as recomendações em implementação pela 

Secretaria de Estado da Educação, constantes da Decisão n. 0721/2015: item

6.2.2.3 - Realizar campanha para a sensibilização da comunidade escolar (item

2.2.3 do Relatório n. DAE - 001/2018); item 6.2.2.6 - Sistematizar e emitir 

relatórios periódicos de acompanhamento da gestão das escolas estaduais que 

ofertam ensino rriédio (item 2.2.6 do Relatório n. DAE - 001/2018); item 6.2.2.7 

- Sistematizar e padronizar relatórios periódicos de supervisão in loco das 

escolas (item 2.2.7 do Relatório n. DAE - 001/201:8); item 6.2.2.9 - Assumir a 

contratação dos profissionais de limpeza e manutenção das escolas estaduais 

(item 2.2.9 do Relatório n. DAE - 001/2018); item 6.2.2.11 - Executar a 

transferência de recursos financeiros às escolas públicas estaduais (item
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2.2.11 do Relatório n. DAE - 001/2018); item 6.2.2.15 - Adotar metodologia 

anual de cálculo do custo do aluno apresentada por ato normativo próprio ou 

Portaria Interministerial, do Ministério da Educação e da Fazenda, e alocar os 

recursos na Lei Orçamentária Anual que atendam, pelo menos, ao custo 

mínimo por aluno definido para o Estado nesta Portaria (item 2.2.15 do 

Relatório n. DAE - 001/2018); e item 6.2.2.16 - Exigir das escolas o correto e 

completo preenchimento dos registros dos alunos no sistema informatizado da 

Secretaria de Estado da Educação (item 2.2.16 do Relatório n. DAE - 

001/2018):

3.8. Conhecer as recomendações não implementadas pela 

Secretaria de Estado da Educação, constantes da Decisão n. 0721/2015; item

6.2.2.1 - Monitorar e avaliar o Projeto Político Pedagógico das escolas (item

2.2.1 do Relatório n. DAE - 001/2018); item 6.2.2.2 - Disponibilizar período 

específico no calendário anual das atividades escolares para a elaboração ou 

revisão do Projeto Político Pedagógico (item 2.2.2 do Relatório n. DAE - 

001/2018): item 6.2.2.8 - Supervisionar periodicamente as rotinas de visitas das 

Gerências Regionais de Educação nas escolas estaduais que ofertam ensino 

médio (item 2.2.8 do Relatório n. DAE - 001/2018); item 6.2.2.10 - Elaborar e 

implementar política de mapeamento e disseminação de boas práticas 

identificadas no âmbito da rede pública estadual de ensino (item 2.2.10 do 

Relatório n. DAE - 001/2018); item 6.2.2.12 - Realizar campanhas de 

conscientização quanto à importância da preservação e adequado uso do 

patrimônio público e dos sistemas de segurança (item 2.2.12 do Relatório n. 

DAE - 001/2018); e item 6.2.2.14 - Envidar esforços no sentido de cumprir o 

orçamento destinado ao ensino médio (item 2.2.14 do Relatório n. DAE - 

001/2018);

3.9. Conhecer a recomendação que ficou prejudicada neste 

monitoramento pela Secretaria de Estado da Educação, constantes da Decisão 

n. 0721/2015: item 6.2.2.13 - Instituir e implementar incentivo ao professor para 

atuar com dedicação exclusiva em um único local de trabalho (item 2.2.13 do 

Relatório n. DAE - 001/2018);
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3.10. Determinar a Secretaria de Estado da Educação que 

encaminhe a este Tribunal de Contas o segundo Relatório de 

Acompanhamento do compromisso assumido no Plano de Ação até 31.3.2020, 

conforme prevê o art. 8°, parágrafo único, da Resolução n. TC-79/2013;

3.11. Determinar á Diretoria de Atividades Especiais - DAE, deste 

Tribunal, que realize o segundo monitoramento do cumprimento das 

deliberações prolatadas no processo de auditoria operacional e do 

compromisso assumido no plano de ação, nos termos do § 1° do art. 10° da 

Resolução n. TC-79/2013;

3.12. Determinar à Secretaria Geral deste Tribunal, que autue 

Processo de Monitoramento - PMO, quando do recebimento do segundo 

Relatório de Acompanhamento do Plano de Ação ou, caso não tendo sido 

apresentado no prazo estabelecido na decisão, encaminhe o PMO à Diretoria 

de Atividades Especiais, com o apensamento dos Processos n. RLA- 

13/00644670, e PMO 17/00430103, conforme art. 10 da Resolução n. TC- 

79/2013;

3.13. Determinar à Assessoria de Comunicação Social - ACOM, 

que promova a publicação da presente Decisão no site deste Tribunal de 

Contas, conforme deliberado na Sessão Plenária de 25.6.2018;

3.14 Dar ciência desta Decisão, do Relatório e do Voto que a 

fundamentam, bem como do Relatório de Instrução DAE n. 001/2018, à 

Secretaria de Estado da Educação, ao Conselho Estadual de Educação e à 

Comissão de Educação, Cultura e Desporto da Assembléia Legislativa do 

Estado de Santa Catarina.

Io dfe 2018.Florianópolis, em 16 de

\CESAR'FtLOMEWO FONTES
conseI^^iroVelatòr
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